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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SANTA LÚCIA

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 118/2025.
Ref.  Licitação Pregão Registro de Preços Nº 34/2025.

E X T R A T O
Partes:
Contratante: MUNICÍPIO DE SANTA LÚCIA;
Contratada:  PROSERVICE PRESTADORA DE SERVIÇOS LTDA;
Objeto: 	
Contratação de empresa especializada para a prestação de Serviços Médicos Especializados em 
Pediatria, Geriatria, Ginecologia e Neurologia, de forma complementar, visando o atendimento 
ambulatorial dos usuários do Sistema Único de Saúde (SUS), nas Unidades Básicas de Saúde 
do Município de Santa Lúcia-PR, conforme as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde..
Valor: 	
R$ 36.776,00 (Trinta e Seis Mil, Setecentos e Setenta e Seis Reais).

Prazo de Execução: 25/08/2026.
Data da Assinatura: 26/08/2025.

SILVANO TORTELLI
Prefeito Municipal

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SANTA LÚCIA

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 117/2025.
Ref.  Licitação Pregão Registro de Preços Nº 34/2025.

E X T R A T O
Partes:
Contratante: MUNICÍPIO DE SANTA LÚCIA;
Contratada:  AVIVE GESTÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS;
Objeto: 	
Contratação de empresa especializada para a prestação de Serviços Médicos Especializados em 
Pediatria, Geriatria, Ginecologia e Neurologia, de forma complementar, visando o atendimento 
ambulatorial dos usuários do Sistema Único de Saúde (SUS), nas Unidades Básicas de Saúde 
do Município de Santa Lúcia-PR, conforme as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde.
Valor: 	
R$ 159.480,00 (Cento e Cinqüenta e Nove Mil, Quatrocentos e Oitenta Reais).

Prazo de Execução: 25/08/2026.
Data da Assinatura: 26/08/2025.

SILVANO TORTELLI
Prefeito Municipal

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SANTA LÚCIA

TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 31/2025
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 298/2025.

DATA DA REALIZAÇÃO: 26/08/2025.

			   O MUNICÍPIO DE SANTA LÚCIA, entidade pública estabelecido na Rua do Rosário, nº 228, Centro Município 
de Santa Lúcia - Paraná, devidamente inscrita no CNPJ sob nº 95.594.776/0001-93, declara INEXIGÍVEL o Processo de Licitação, fundamentado pelo 
art.74, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, a favor da empresa 50.532.474 EVERTON D AVILLA DURANTE, sito à r serra de santana, 2878  - cep: 85817680 
- bairro: morumbi cidade/uf: Cascavel/PR, inscrita no CNPJ sob nº 50.532.474/0001-52, para a Contratação de empresa para realização de Show 
musical ao vivo a dupla Everton e Alex com duração de 02 (duas) horas, no evento de Réveillon promovido pelo Município de Santa Lúcia -PR visando 
proporcionar entretenimento e confraternização à população na celebração da virada do ano, no valor de R$ 35.000,00 (Trinta e Cinco Mil Reais), por 
um período de 180 Dias, conforme abaixo descrito:
50.532.474 EVERTON D AVILLA DURANTE
Lote Item Produto/Serviço Marca Modelo Unidade Quantidade Preço Preço total

1 1

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA REALIZAÇÃO 
DE SHOW ARTISTICO  CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
PARA REALIZAÇÃO DE SHOW ARTÍSTICO COM A 
DUPLA EVERTON E ALEX PARA O REVEILLON COM 
DURAÇÃO DE (02) DUAS HORAS. 

SR 1,00 35.000,00 35.000,00

TOTAL 35.000,00

				    Publique-se.
Gabinete do Prefeito Municipal de Santa Lúcia, Estado do Paraná, 26/08/2025.

SILVANO TORTELLI
Prefeito Municipal

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SANTA LÚCIA

TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO   

LICITAÇÃO MODALIDADE
Pregão Registro de Preços 

Nº 34/2025

O Prefeito Municipal de Santa Lúcia, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,

R E S O L V E

	 Adjudicar e Homologar o resultado da licitação, realizada na modalidade Pregão Registro de Preços Nº 34/2025, que teve como objeto 
Contratação de empresa especializada para a prestação de Serviços Médicos Especializados em Pediatria, Geriatria, Ginecologia e Neurologia, 
de forma complementar, visando o atendimento ambulatorial dos usuários do Sistema Único de Saúde (SUS), nas Unidades Básicas de Saúde 
do Município de Santa Lúcia-PR, conforme as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde.
Após verificada a conformidade com o edital e legislações pertinentes, ficaram classificados as empresas da seguinte maneira:
AVIVE GESTÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS
Lote Item Produto/Serviço Marca Modelo Unidade Quantidade Preço Preço total

1 1

PEDIATRA O profissional deverá:

•Realizar atendimentos ambulatoriais de crianças 
e adolescentes, incluindo consultas clínicas, 
acompanhamento do crescimento e desenvolvimento, 
diagnóstico e tratamento de doenças prevalentes na faixa 
etária.

•Realizar ações preventivas, curativas e de promoção da 
saúde infantil, incluindo orientações sobre aleitamento 
materno, imunização, alimentação saudável e prevenção 
de acidentes.

•Participar das atividades de educação em saúde voltadas 
ao público infantil e às famílias.

•Preencher corretamente os registros no prontuário 
eletrônico ou físico, garantindo o adequado 
acompanhamento do paciente no SUS.

•Atuar em articulação com a equipe multiprofissional da 
Unidade Básica de Saúde, conforme protocolos e diretrizes 
da Atenção Primária à Saúde.

 

SERVIÇO UN 1.200,00 132,90 159.480,00

TOTAL 159.480,00
PROSERVICE PRESTADORA DE SERVIÇOS LTDA
Lote Item Produto/Serviço Marca Modelo Unidade Quantidade Preço Preço total

3 1

GINECOLOGISTA  O profissional deverá:

•Realizar consultas ambulatoriais voltadas à saúde 
da mulher em todas as fases da vida, com ênfase no 
rastreamento, diagnóstico, tratamento e acompanhamento 
de doenças ginecológicas.

•Executar exames preventivos (como coleta de 
citopatológico do colo uterino), exame clínico das mamas, e 
solicitação e interpretação de exames complementares.

•Realizar o planejamento reprodutivo, incluindo orientação e 
prescrição de métodos contraceptivos e acompanhamento 
pré-concepcional.

•Atuar no pré-natal de risco habitual e, quando necessário, 
orientar os encaminhamentos para serviços de maior 
complexidade.

•Registrar todos os atendimentos e procedimentos 
realizados no sistema de informação da unidade

 

SERVIÇO UN 200,00 183,88 36.776,00

TOTAL 36.776,00

	 Sendo estes os itens adjudicados aos participantes, o valor total do certame resultou em R$ 196.256,00 (Cento e Noventa e Seis Mil, 
Duzentos e Cinqüenta e Seis Reais), conforme ata da Sessão Pública, ficando a(s) empresa(s) vencedora(s) CONVOCADA(S) a comparecer(em) no 
Departamento de Licitações e Contratos, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a partir deste, para a assinatura do Contrato.

Gabinete do Prefeito Municipal de Santa Lúcia, Estado do Paraná, em vinte e seis dias de agosto de 2025.

SILVANO TORTELLI
Prefeito Municipal

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SANTA LÚCIA

2º TERMO ADITIVO A ATA DE PREÇOS
Nº 26/2025

Ref. Licitação Pregão Nº4/2025
 Aquisição de Produtos de Gêneros Alimentícios para Atendimento as Atividades das 

Secretarias e Departamentos Municipais.
E X T R AT O

Partes:
		  Contratante: MUNICÍPIO DE SANTA LÚCIA
Contratada:  E PEREIRA DE ASSIS DISTRIBUIDORA 
Objeto: 	
O presente Termo Aditivo visa a Recomposição dos Preços objetivando a manutenção do Equilíbrio 
Econômico-Financeiro inicial do referido contrato em mais R$ 125,25 reais (cento e vinte e cinco 
reais e vinte e cinco centavos), Referente ao lote 62 que passou a R$ 7,60 (sete reais e sessenta 
centavos) conforme termos do artigo nº 135 e 136,  Lei n.º 14.133 de 01/04/2021, permanecendo 
inalteradas as demais cláusulas do contrato original.
Prazo de Execução: 17/03/2026.
Prazo de Vigência: 17/03/2026.
Data da Assinatura: 26/08/2025.

SILVANO TORTELLI
Prefeito Municipal

 

 

 
 
 
 

  

MUNICÍPIO DE ENTRE RIOS DO OESTE 
                        Estado do Paraná 

 
 

 
AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL Nº 53/2025   
PROCESSO Nº 152/2025 
O Município de Entre Rios do Oeste, Estado do Paraná, torna público que fará realizar na licitação 
na modalidade de PREGÃO PRESENCIAL, critério de julgamento MENOR PREÇO POR LOTE, cujo o 
objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a Contratação de 
empresa para prestação de serviço de confecção de uniformes de servidores municipais sob 
medida com material (tecido e aviamentos) fornecido pela contratada, de acordo as 
necessidades desta administração, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas 
neste Termo de Referência, Decreto nº 123/2025 e no respectivo edital. 
Data da sessão: 12 de setembro de 2025  
Horário para o Credenciamento: Até as 08:50 horas (horário de Brasília) 
Horário Sessão: 09:00 horas (horário de Brasília) 
Local: - A sessão de processamento do Pregão será realizada sala de reuniões da Prefeitura 
Municipal de Entre Rios do Oeste situada a Rua Tocantins, 600. 
UASG: 985529 
Modo de Disputa – Fechado/Aberto 
Valor da Contratação: R$ 184.981,03 (cento e oitenta e quatro mil novecentos e oitenta e um 
reais e três centavos). 
Preferência ME/EPP/EQUIPARADAS: SIM – PRIORIDADE LOCAL  
Id contratação PNCP: EDITAL 90053/2025 - 95719449000110-1-000221/2025 
Registre-se e Publique-se. Entre Rios do Oeste-PR, em 26 de agosto de 2025. 
 
 
AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 54/2025   
PROCESSO Nº 153/2025 
O Município de Entre Rios do Oeste, Estado do Paraná, torna público que fará realizar na licitação 
na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO, sob o SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, critério de 
julgamento MENOR PREÇO POR LOTE, cujo o objeto da presente licitação é a escolha da proposta 
mais vantajosa para a Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços 
técnicos ambientais, abrangendo a elaboração de estudos, relatórios e pedidos de 
licenciamento ambiental, renovações, autorizações e demais documentos exigidos pelos órgãos 
ambientais competentes, visando atender às demandas do Município de Entre Rios do Oeste – 
PR na regularização de empreendimentos públicos e no cumprimento das exigências legais e 
normativas em matéria ambiental, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas 
neste Termo de Referência e no respectivo edital. 
Data da sessão: 11 de setembro de 2025 
Horário: 08:30 horas (horário de Brasília) 
Local: Portal de Compras do Governo Federal – https://www.gov.br/compras/pt-br/ 
UASG: 985529 
Modo de Disputa – Aberto 
Valor da Contratação: R$ 158.525,23 (Cento e cinquenta e oito mil, quinhentos e vinte e cinco 
reais e vinte e três centavos). 
Preferência ME/EPP/EQUIPARADAS: NÃO. 
Id contratação PNCP: EDITAL 90054/2025 - 95719449000110-1-00222/2025 
Registre-se e Publique-se. Entre Rios do Oeste-PR, em 26 de agosto de 2025. 
 
EXTRATO DA DISPENSA DE LICITAÇÃO - PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N. º 33/2025  
PROCESSO N.º 154/2025 
OBJETO: Repasse financeiro para o CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE COSTA OESTE DO 
PARANÁ - CISCOPAR com objetivo aos custeios das despesas da execução do Serviço Extra Cota 
da prestação de serviços efetuada mensalmente, em atendimento aos pacientes do Município de 
Entre Rios do Oeste. 
FORNECEDOR/CEDENTE: CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE COSTA OESTE DO PARANÁ, 
inscrito no CNPJ n° 73.449.977/0001-64. 
DO FUNDAMENTO LEGAL: Com base nas disposições do Art.75, inciso XI, da Lei Federal 
14.133/2021, mediante as cláusulas e condições estipuladas no processo em epígrafe, sob o 
regime instituído pela Lei n° 14.133/2021, com todas as suas alterações posteriores e demais 
legislações específicas e pertinentes à matéria e estabelecidas. 
DO PAGAMENTO: Valor de R$ 815.123,48 (Oitocentos e quinze mil cento e vinte e três reais e 
quarenta e oito centavos). 
Publique-se. Entre Rios do Oeste, Estado do Paraná, em 26 de agosto de 2025. 
 
1º ADENDO MODIFICADOR DO EDITAL DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 48/2025 - 
Objeto: Contratação de empresa para a prestação de serviços, sob demanda, em reprodução de 
documentos (outsourcing), contemplando a locação de equipamentos de impressão, digitalização 
e cópia, manutenção dos equipamentos, fornecimento de peças e partes, consumíveis e insumos 
(exceto papel), sistema informatizado de gestão e contabilização de impressões e cópias. Fica 
alterado o ANEXO I – Termo de Referência, em seus itens nº 18.2, 18.3 e 18.4 quanto às 
especificações mínimas exigidas para os lotes nº 01, 02 e 03. Alterando, assim, a data e o horário 
de abertura do certame, conforme abaixo descrito: Nova data e horário de abertura da Sessão 
Pública: Às 08h30min do dia 15 de setembro de 2025, no portal de compras do Governo Federal 
https://www.gov.br/compras/pt-br. REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE. Entre Rios do Oeste-PR, em 26 
de agosto de 2025. JAIR BOKORNI – Prefeito 
 
EXTRATO DE ADITIVO 

 

 

TERMO ADITIVO: 137/2025/07 
Nº DO ADITIVO: SÉTIMO TERMO ADITIVO – PRORROGAÇÃO - CONTRATO Nº 117/2022 
PROCESSO LICITATÓRIO: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 41/2022 
CONTRATADO: BPF INSTITUICAO DE PAGAMENTOS LTDA 
REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE. ENTRE RIOS DO OESTE/PR, EM 21 DE AGOSTO DE 2025. 
 
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
Nº DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 122/2025 
PROCESSO LICITATÓRIO: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 40/2025 
CONTRATADO: 04.803.179/0001-76 - JORGE SUPERMERCADO LTDA 
VALOR TOTAL REGISTRADO: R$ 126.693,67 
VIGÊNCIA: 27/08/2025 A 27/08/2026. 
 
Nº DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 123/2025 
PROCESSO LICITATÓRIO: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 40/2025 
CONTRATADO: 84.996.586/0001-86 - SUPERMERCADO BEIRA LAGO LTDA 
VALOR TOTAL REGISTRADO: R$ 70.574,44 
VIGÊNCIA: 27/08/2025 A 27/08/2026. 
 
Nº DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 124/2025 
PROCESSO LICITATÓRIO: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 40/2025 
CONTRATADO: 10.828.263/0001-47 - TOSCAN DISTRIBUIDORA DE ALIMENTOS LTDA 
VALOR TOTAL REGISTRADO: R$ 12.941,34 
VIGÊNCIA: 27/08/2025 A 27/08/2026. 
 
Nº DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 125/2025 
PROCESSO LICITATÓRIO: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 40/2025 
CONTRATADO: 22.108.033/0001-92 - COMERCIAL ACTUS LTDA 
VALOR TOTAL REGISTRADO: R$ 121.488,73 
VIGÊNCIA: 27/08/2025 A 27/08/2026. 
 
Nº DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 126/2025 
PROCESSO LICITATÓRIO: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 40/2025 
CONTRATADO: 22.077.561/0001-21 - MR ALIMENTOS SAUDAVEIS LTDA 
VALOR TOTAL REGISTRADO: R$ 7.976,57 
VIGÊNCIA: 27/08/2025 A 27/08/2026. 
 
Nº DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 127/2025 
PROCESSO LICITATÓRIO: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 40/2025 
CONTRATADO: 46.991.767/0001-20 - MARLEY SANABRIA CANIZA LTDA 
VALOR TOTAL REGISTRADO: R$ 6.794,80 
VIGÊNCIA: 27/08/2025 A 27/08/2026. 
REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE. ENTRE RIOS DO OESTE-PR, EM 26/08/2025. 
 
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 
REFERENTE A DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 31/2025 - PROCESSO Nº 148/2025 
O Município de Entre Rios do Oeste, Estado do Paraná, torna a público que:  
Fica homologado o procedimento licitatório em epígrafe e a adjudicação do item a empresa 
abaixo relacionada, para a plena consolidação do previsto neste Certame e depois de cumpridas 
as formalidades legais. 
VALOR TOTAL HOMOLOGADO: R$ 3.857,00 
REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE. Entre Rios do Oeste/PR, em 26 de agosto de 2025. 
 

JAIR BOKORNI 
PREFEITO  

*Documentos na integra disponíveis no diário oficial eletrônico no sítio:  
www.entreriosdooeste.pr.gov.br 
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RESUMO DE ATOS OFICIAIS 
(ÍNTEGRA PUBLICADA NO DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO DO MUNICÍPIO, ENDEREÇO 
WWW.PATOBRAGADO.PR.GOV.BR). 

DECRETO Nº 274, DE 26 DE AGOSTO DE 2025. 
SÚMULA: Instaura Procedimento Administrativo para apurar possíveis irregularidades na execução do 
Contrato nº 2023134/2023 e dá outras providências. 
 
DECRETO Nº. 275, DE 26 DE AGOSTO DE 2025. 
SÚMULA: Dispõe sobre a abertura de Crédito Adicional Suplementar no Orçamento do Exercício de 2025 e 
dá outras providências. 
 
DECRETO Nº. 276, DE 26 DE AGOSTO DE 2025. 
SÚMULA: Dispõe sobre a abertura de Crédito Adicional Suplementar no Orçamento do Exercício de 2025 e 
dá outras providências. 
 
PORTARIA N.º 606, DE 25 DE AGOSTO DE 2025. 
SÚMULA: Autoriza a concessão de transporte gratuito para os idosos do Clube de Idosos Felicidade e autoriza 
diária especial para motorista. 
 
PORTARIA N.º 607, DE 26 DE AGOSTO DE 2025. 
SÚMULA: Dispõe sobre a revogação de designação das atribuições de Coordenadora do CRAS de servidora 
pública municipal ocupante de Cargo de Provimento Efetivo. 
 
PORTARIA N.º 608, DE 26 DE AGOSTO DE 2025. 
SÚMULA: Dispõe sobre a homologação do Estágio Probatório dos Cargos de Provimento Efetivo. 
 
PORTARIA N.º 609, DE 26 DE AGOSTO DE 2025. 
SÚMULA: Dispõe sobre a homologação do Estágio Probatório do Cargo de Provimento Efetivo. 
 
PORTARIA N.º 610, DE 26 DE AGOSTO DE 2025. 
SÚMULA: Dispõe sobre a concessão de adicional por tempo de serviço aos servidores públicos municipais 
ocupantes dos Cargos de Provimento Efetivo. 
 
PORTARIA N.º 611, DE 26 DE AGOSTO DE 2025. 
SÚMULA: Dispõe sobre a concessão de Avanço Horizontal aos servidores públicos municipais ocupantes dos 
Cargos de Provimento Efetivo. 
 
PORTARIA N.º 612, DE 26 DE AGOSTO DE 2025. 
SÚMULA: Dispõe sobre a concessão de Avanço Vertical a servidora pública municipal ocupante do Cargo de 
Provimento Efetivo. 
 
PORTARIA N.º 613, DE 26 DE AGOSTO DE 2025. 
SÚMULA: Dispõe sobre a concessão de Promoção Vertical a servidora pública municipal ocupante do Cargo de 
Provimento Efetivo. 
 
PORTARIA N.º 614, DE 26 DE AGOSTO DE 2025. 
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SÚMULA: Dispõe sobre a concessão de Promoção Vertical ao servidor público municipal ocupante do Cargo de 
Provimento Efetivo. 
 
REPUBLICAÇÃO DE EXTRATO DE ATAS REGISTRO DE PREÇO 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 166/2025 
LICITAÇÃO: PREGÃO ELETRÔNICO PARA FINS DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 054/2025 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PATO BRAGADO – CNPJ 95.719.472/0001-05 
CONTRATADO: EVANDRO CESAR DE SOUZA ANDREJESKI - MEI – CNPJ: 17.757.992/0001-07 
OBJETO: Contratação de empresa para futura e eventual prestação de serviços de filmagens, fotografias, 
gravação de áudios, veiculação de som de rua e locações de estruturas (tendas, treliças, palcos, lonas, painéis 
de led, praticáveis, divisórias e banheiros móveis) para atendimento as festividades do Município. 
VALOR: R$ 74.725,00 (setenta e quatro mil setecentos e vinte e cinco reais). 
VIGÊNCIA: 26/08/2025 a 26/08/2026 
 
EXTRATO DE CONTRATO 
CONTRATO Nº 2025086/2025 
LICITAÇÃO: INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 038/2025 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PATO BRAGADO – CNPJ 95.719.472/0001-05 
CONTRATADO: SHARK MAQUINAS PARA CONSTRUCAO LTDA – CNPJ: 06.224.121/0019-22 
OBJETO: Adesão a Ata de Registro de Preços nº ARP25CIN000557 celebrada entre o CONSÓRCIO 
INTERFEDERATIVO SANTA CATARINA - CINCATARINA e a empresa SHARK MAQUINAS PARA CONSTRUCAO 
LTDA, tendo como objeto a aquisição de máquina pesada nova, zero hora, destinada as necessidades 
operacionais das secretarias do Município de Pato Bragado – PR. 
VALOR GLOBAL: R$ 369.000,00 (trezentos e sessenta e nove mil reais). 
VIGÊNCIA: 26/08/2025 A 26/08/2026 
 
EXTRATO DE TERMO ADITIVO 
TERMO ADITIVO 009 DO CONTRATO Nº 2023113/2023 
LICITAÇÃO: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 037/2023 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PATO BRAGADO – CNPJ 95.719.472/0001-05 
CONTRATADO: KELI ALEXANDRA ELLWANGER HOFFMANN LTDA – CNPJ: 09.138.212/0001-04 
OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de varrição manual de todas as 
ruas, praças e avenidas, incluindo os loteamentos regulares/aprovados, do perímetro urbano e suburbano do 
Município de Pato Bragado - PR, bem como a coleta, ensacamento, transporte e destinação final dos resíduos. 
OBJETO ADITADO: APOSTILAMENTO 
 

MUNICÍPIO DE PALOTINA

Página 1 de 1 
 

TERMO ADITIVO N° 01 DE PRAZO E Nº 02 DE VALOR A ATA N° 600/2024. 
Pelo presente Termo Aditivo que fazem entre si, de um lado como CONTRATANTE o Município de Palotina, pessoa jurídica de direito público 
interno, inscrito no CNPJ sob o nº. 76.208.487/0001-64, com endereço à Rua Aldir Pedron, nº 898, Palotina, Estado do Paraná, CEP: 85.950-000, 
representada por seu Prefeito Municipal, Sr. RODRIGO RIBEIRO, brasileiro, casado, portador da cédula de identidade RG e CPF nº 073.207.009-
05, residente e domiciliado nesta cidade de Palotina, no Estado do Paraná, CEP: 85.950-000, de outro lado a Empresa NAYR INDÚSTRIA, 
COMERCIO E DISTRIBUICAO DE PRODUTOS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ nº 02.582.267/0001-60, Inscrição 
Estadual nº 28.334.894-1, estabelecida à Travessa Antonio Mendes, nº 96, Parque Industrial II, na Cidade de Mundo Novo, Estado do Mato Grosso do 
Sul CEP 79.980-000, Fone: (44) 3218-9200, e-mail: vendas@nayr.com.br, representada neste ato pelo Sr. JORGE DIAS, sócio administrador, 
portador da cédula de identidade RG nº 4.127.723-8 SSP-PR, inscrito no CPF sob nº 581.083.279-20, residente e domiciliada na cidade de Maringá, 
Estado do Paraná.. doravante denominada CONTRATADA. vem aditar o contrato nos termos da Lei nº. 14.133 de 01 de Abril de 2021 e legislação 
pertinente, o fazendo pelas cláusulas e condições seguintes, conforme Pregão Nº 023/2024, onde o objeto deste termo contratual é a REGISTRO DE 
PREÇO PARA FUTURA AQUISIÇÃO DE CAMISETAS, JALECOS E UNIFORMES ESCOLARES, DESTINADOS A ATENDER AS 
NECESSIDADES FUTURAS DAS DIVERSAS SECRETARIAS DESTA MUNICIPALIDADE, CONFORME CONDIÇÕES, 
QUANTIDADES E EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NESTE INSTRUMENTO, A PEDIDO DAS DIVERSAS SECRETARIAS DESTA 
MUNICIPALIDADE, serem empenhadas nas dotações orçamentárias anexas ao processo.Cláusula Primeira (ADITIVO Nº 01): Fica prorrogado o 
prazo da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 600/2024, por mais 12 (DOZE) meses, com base no Artigo 84 da Lei nº. 14.133/21, iniciando em 03 
de Setembro de 2025 e encerrando em 02 de Setembro de 2026, devido a necessidade de dar continuidade nos serviços, conforme Memorando n° 
4.958/2025 da Secretaria Municipal de Educação e cultura e parecer jurídico anexos ao processo.Cláusula Segunda (ADITIVO Nº 02): O valor do 
presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 600/2024, sofrerá reajuste conforme índice INPC em até aproximadamente 5,13%, conforme 
memorando Nº 4.958/2025 da Secretaria Municipal de Educação e cultura, proposta da Contratada e parecer jurídico em anexo.Cláusula Terceira: As 
demais cláusulas permanecem inalteradas.Palotina, 26 de Agosto de 2025. O DOCUMENTO NA ÍNTEGRA SE ENCONTRA DISPONÍVEL NO 
PORTAL DA TRANSPARÊNCIA E NO DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO DO MUNICÍPIO. 
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EXTRATO DAS ATAS DE REGISTRO DE PREÇOS 
ATAS DE REGISTROS DE PREÇOS N.429/2025 DA PREGÃO N.º 040/2025. PARTE SIGNATÁRIA: MUNICÍPIO DE PALOTINA - CNPJ 76.208.487/0001-64; E AS 
EMPRESAS DETENTORAS PARTES SIGNATÁRIAS, RESPECTIVAMENTE: POLO DISTRIBUIDORA DE ALIMENTOS LTDA- CNPJ: 58.329.006/0001-97, NO VALOR 
TOTAL DE R$ 21.150,00; OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PARA A ELABORAÇÃO DA ALIMENTAÇÃO 
ESCOLAR (MERENDA ESCOLAR) NAS ESCOLAS E NOS CENTROS MUNICIPAIS DE EDUCAÇÃO INFANTIL (CMEIS) PERTENCENTES À REDE MUNICIPAL DE 
ENSINO, CONFORME CONDIÇÕES, QUANTIDADES E EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NESTE INSTRUMENTO, A PEDIDO DA SECRETARIA MUNICIPAL DA 
EDUCAÇÃO E CULTURA.: ESTAS ATAS DE REGISTRO DE PREÇOS, TERÃO A VIGÊNCIA de 12 (DOZE) MESES, CONTADOS A PARTIR DA SUA PUBLICAÇÃO. 
PALOTINA, 26 DE AGOSTO DE 2025. AS ATAS NA ÍNTEGRA SE ENCONTRAM DISPONÍVEIS NO PORTAL DA TRANSPARÊNCIA E NO DIÁRIO OFICIAL 
ELETRÔNICO DO MUNICÍPIO. 
 

MUNICÍPIO DE PALOTINA
 

AVISO DE APLICAÇÃO PENALIDADE 
Fornecedor: A L DA SILVA CONFECÇÕES - CNPJ: 36.424.884/0001-59. Penalidades: Aplicação de multa de 10% no valor de R$ 718,80 do saldo não executado do 
contrato e Impedimento de contratar com a Administração Municipal de Palotina, por prazo de 03 (três) anos; Fundamento Legal: Lei Federal nº 14.133/21, art. 156, inc. 
III. Motivação: Irregularidades execução contrato. Processo de Compra: 158/2024. Processo Licitatório: 42/2024. Modalidade: Dispensa. Nº Contrato: 399/2025. 
Palotina, 26 de Agosto de 2025. O DOCUMENTO NA ÍNTEGRA SE ENCONTRA DISPONÍVEL NO PORTAL DA TRANSPARÊNCIA E NO DIÁRIO 
OFICIAL ELETRÔNICO DO MUNICÍPIO. 
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SEGUNDA ATA DE CREDENCIAMENTO – CHAMAMENTO PÚBLICO 009/2025 
ATA DA SESSÃO PÚBLICA DE RECEBIMENTO da documentação de Credenciamento para o Chamamento Público nº 009/2025 cujo objeto do de 
CREDENCIAMENTO DE PESSOAS JURÍDICAS, ELABORAÇÃO DE PROJETOS PARA PAVIMENTAÇÃO EM ESTRADAS RURAIS DO MUNICIPIO DE 
PALOTINA, PARA ATENDER A SECRETARIA MUNICIPAL DO AGRONEGÓCIO E MEIO AMBIENTE  DO MUNICIPIO DE PALOTINA. Aos 25 (Vinte e 
cinco) dias do mês de Agosto de 2025, às 16h00min (dezesseis horas), reuniram-se o Agente de Contratação Sr. Sidnei Ferreira Fernandes e comissão especial, na sala de 
reuniões da Prefeitura Municipal, para recebimento da Propostas de Preços e os Documentos de Habilitação do Referido Chamamento para o credenciamento dos 
profissionais. Conforme Edital do Chamamento Público nº 009/2025, e seus anexos, o Agente de Contratações, contendo os Documentos de Habilitação e a proposta de 
preço, que após análise foram declaradas aptas para o credenciamento as empresas: 01 – GESTAO TECNICA-PROJETOS TECNICOS, CONSULTORIA E 
PLANEJAMENTO URBANO LTDA – CNPJ Nº 40.977.301/0001-94 – Protocolo 6265/2025 – Credenciada para o seguinte serviço: 

Item CÓD. 
SISTEMA 

Descrição / 
ESPECIFICAÇÃO 

QTDE Unid. Valor Unit. 
(R$) 

Técnico  

93402 93401 Elaboração de Projetos de 
Pavimentação em  Estradas 
Rurais 

1.300.000 M2 2,22 Guilherme Puggina Polegatti - EC - Crea-PR-173169/D; 
Fernando Yukio Takasaki Machado - EC- Crea-PR-152137/D; 
Francislaine Custodio Gesuino – EC - Crea-pr-191069/D. 

Durante a análise de documentação verificou-se que os TÉCNICOS  CRENCIADOS não possuem vínculo com o município. O EDITAL DE CREDENCIAMENTO DO 
CHAMAMENTO PÚBLICO 009/2025 ESTA DISPONIVEL E ABERTO PARA NOVOS CREDENCIAMENTOS, NO SITE DO MUNICIPIO 
www.palotina.pr.gov.br, ou via solicitação via email licitação@palotina.pr.gov.br, e admcompras@palotina.pr.gov.br. O prazo de validade do Chamamento 
09/2025 é até o dia 10/08/2026, sendo que a data máxima para vigência das Atas de Registro de Preços advindas deste processo é o dia 15/08/2026.  O 
DOCUMENTO NA ÍNTEGRA SE ENCONTRA DISPONÍVEL NO PORTAL DA TRANSPARÊNCIA E NO DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO DO 
MUNICÍPIO. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE OURO VERDE DO OESTE

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO – REF.: PROCESSO ADMINISTRATIVO DE LICI-
TAÇÃO N° 078/2025 – PREGÃO ELETRÔNICO N° 045/2025

       O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE OURO VERDE DO OESTE, Estado do Paraná, 
Sr. Lucian Aluísio Dierings, no uso de suas atribuições legais, considerando a ata 
de adjudicação do Pregão Eletrônico nº 045/2025; considerando, que segundo o pa-
recer da Assessoria Jurídica o processo tramitou e seguiu os ditames da legislação 
pertinente, HOMOLOGA o resultado da licitação na modalidade de Pregão Eletrôni-
co n° 045/2025, cujo objeto é a Contratação de empresa especializada para reali-
zar instalações elétricas e manutenção preventiva e corretiva nos espaços públicos 
do município de Ouro Verde do Oeste/PR.., ADJUDICANDO em favor da empresa: 
VOUGUE FABRICAÇÃO DE ESTRUTURAS E COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS 
ELÉTRICOS LTDA (10738123000188) com o lote: 1 no valor total de R$ 162.630,00 
(cento e sessenta e dois mil e seiscentos e trinta reais)., regularmente classificada e 
habilitada no Pregão Eletrônico nº 045/2025. Ciência aos interessados, observadas 
as prescrições legais pertinentes.
                  GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE OURO VERDE DO OES-
TE, Estado do Paraná, em 26 de agosto de 2025.

LUCIAN ALUISIO DIERINGS
PREFEITO

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SANTA LÚCIA

PORTARIA Nº 132/2025
DATA: 26/08/2025
Designa servidor efetivo para ocupar a função de  Fiscal de Contrato e da outras providen-
cias

O Prefeito Municipal de Santa Lucia, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e em 
conformidade com a Lei Municipal nº 1156/2023,

R E S O L V E

            Art. 1º Designar o servidor Sr. VALDOIR RODRIGUES DSO SANTOS, ocupante do cargo 
efetivo de Contador, a exercer a função de Fiscal de Contrato.
Art. 2° - O servidor designado exercera todas as atividades inerentes à função de Fiscal de Con-
trato, conforme a lei 1156/2023.
           Art. 3° - Esta portaria entra em vigor a partir de 01 de agosto de 2025, revogando-se as 
disposições em contrário.
                                    
Gabinete do Prefeito Municipal de Santa Lúcia, Estado do Paraná, em 26 de agosto de 2025.

Silvano Tortelli
Prefeito Municipal

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SANTA LÚCIA

PORTARIA Nº 131/2025
DATA: 26/08/2025

O Prefeito Municipal de Santa Lúcia, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e em 
conformidade com a Lei Municipal nº 1128/2023,

R E S O L V E
					   
                Art. 1º - Autorizar o lançamento de uma diária para o servidor Everaldo Decézaro 
(Motorista) em decorrência da viagem à Curitiba - PR, para levar pacientes para consulta no dia 18 
de agosto de 2025. Com saída no dia 17 de agosto de 2025 e retorno no dia 18 de agosto de 2025.

	 VEICULO: STRADA
	 PLACA: TAT 4J30

              Art. 2º - Esta portaria entra em vigor a partir desta data, com efeito retroativo em 17 de 
agosto de 2025, revogando-se as disposições em contrário.

Santa Lúcia, Estado do Paraná, em 26 de agosto de 2025.

SILVANO TORTELLI
Prefeito Municipal

–
 

 
EDITAL Nº 195/2025 

 TESTE SELETIVO Nº 001/2025 
CONVOCAÇÃO 

O Prefeito do Município de Quatro Pontes, no uso de suas atribuições legais, convoca a candidata, DAIANA 
CLAUDIA CAVANI, CPF nº 071.***.***-38, RG nº 10.***.***-8, classificada no Teste Seletivo nº 001/2025, realizado 
no dia 23 de março de 2025, resultado homologado conforme Edital nº 060/2025, de 03 de abril de 2025, cargo de Zeladora 
- 40 horas semanais, para apresentar a documentação comprobatória declarada no Item 11 do Edital nº 025/2025, no 
Departamento de Gestão de Pessoas da Prefeitura do Município de Quatro Pontes-PR, Rua Gaspar Martins, nº 560, e se 
submeter à avaliação médica no período de 27 de agosto de 2025 a 10 de setembro de 2025, no horário das 08:00 às 12:00 
ou das 13:30 às 17:00 horas. 

Prefeitura do Município de Quatro Pontes, Estado do Paraná, em 26 de agosto de 2025. 
CÉSAR ALEXANDRE SEIDEL 

PREFEITO 
 



QUARTA-FEIRA, 27 DE AGOSTO DE 2025
Edição 11.569Publicações Legais

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE OURO VERDE DO OESTE

 AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO DE LICITAÇÃO Nº 093/2025

PREGÃO N° 055/2025 – MODALIDADE ELETRÔNICO

 O Município de Ouro Verde do Oeste, Estado do Paraná, torna público que estará 
realizando a abertura do certame licitatório PREGÃO ELETRÔNICO Nº 055/2025, 
visando o Registro de preços para fornecimento de almoço na cidade de Cascavel/
PR para atendimento de servidores que lá estiverem a serviço e aquisição de marmi-
tas para alimentação dos servidores da Secretaria do Rodoviário municipal. O valor 
máximo previsto para a contratação é de R$87.435,00 (oitenta e sete mil, quatro-
centos e trinta e cinco reais). Abertura, avaliação das propostas e disputa, no dia 
11 de setembro de 2025 a partir das 08h31min na plataforma BLL “www.bll.org.br”
“Acesso Identifi cado no link – licitações.”
- O edital completo encontra-se disponível no site do Município de Ouro Verde do 
Oeste - https://ouroverdedooeste.atende.net/autoatendimento/servicos/consulta-de-
-licitacoes/detalhar/1/, bem como em campo próprio na plataforma de realização de 
pregões eletrônicos “www.bll.org.br” “Acesso Identifi cado no link – licitações”, para 
ciência de todos os interessados. Maiores informações pelo telefone: (45) 3251-
8000, ramais 201, 202 e 203.c

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE OURO VERDE DO OESTE

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO – REF.: PROCESSO ADMINISTRATIVO DE LICI-
TAÇÃO N° 084/2025 – PREGÃO ELETRÔNICO N° 049/2025

       O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE OURO VERDE DO OESTE, Estado do Para-
ná, Sr. Lucian Aluísio Dierings, no uso de suas atribuições legais, considerando a 
ata de adjudicação do Pregão Eletrônico nº 049/2025; considerando, que segundo 
o parecer da Assessoria Jurídica o processo tramitou e seguiu os ditames da legis-
lação pertinente, HOMOLOGA o resultado da licitação na modalidade de Pregão 
Eletrônico n° 049/2025,  cujo objeto é  a Contratação de empresa especializada para 
a locação de impressoras e para a prestação de serviços de manutenção preven-
tiva e corretiva das impressoras próprias da Administração do Município de Ouro 
Verde do Oeste, incluindo o fornecimento de insumos (exceto papel), substituição 
de peças e componentes necessários para o perfeito funcionamento dos equipa-
mentos., ADJUDICANDO em favor da empresa: LUIZ CARLOS ADAMI LTDA - 
EPP (97358386000140) com o lote: 1 no valor total de R$ 711.197,24 (setecentos 
e onze mil e cento e noventa e sete reais e vinte e quatro centavos)., regularmente 
classifi cada e habilitada no Pregão Eletrônico nº 049/2025. Ciência aos interessados, 
observadas as prescrições legais pertinentes.
                      GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE OURO VERDE DO 
OESTE, Estado do Paraná, em 26 de agosto de 2025.

LUCIAN ALUISIO DIERINGS
PREFEITO

MUNICÍPIO DE GOIOERÊ

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 41/2025
O MUNICÍPIO DE GOIOERÊ-PR, torna público que às 14:00 horas do dia 09 de 
setembro de 2025, na plataforma do Compras Governamentais (www.comprasgo-
vernamentais.gov.br), realizará licitação na modalidade Pregão eletrônico, do tipo 
menor preço, por meio da utilização de recursos de tecnologia da informação – IN-
TERNET, de acordo com as especifi cações do edital, para aquisição de:

OBJETO QUANTIDADE VALOR TOTAL PRAZO

Veículo Sedan 1 R$ 119.614,44 180 dias

Informações e esclarecimentos relativos ao edital, modelos e anexos poderão ser 
obtidos no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, sítio eletrônico da 
Prefeitura Municipal de Goioerê e na plataforma do Compras Governamentais. Infor-
mações adicionais, dúvidas e pedidos de esclarecimento poderão ser apresentados 
ao Pregoeiro, por meio da plataforma.

Goioerê-PR, 26 de agosto de 2025.
REGINA MÁRCIA CRUZ
Secretária de Compras, Licitações e Contratos Administrativos

CÂMARA MUNICIPAL DE QUATRO PONTES

RESOLUÇÃO Nº 004/2025 
DATA:  26 DE AGOSTO DE 2025 
EMENTA: REGULAMENTA O PROCEDIMENTO PARA CONCESSÃO 
HONRARIAS, HOMENAGENS E PARA O USO DE NOME DE PESSOAS PARA 
NOMINAR VIAS, LOGRADOUROS, PRÉDIOS E ESPAÇOS PÚBLICOS PELA 
CÂMARA MUNICIPAL DE QUATRO PONTES.
CONSIDERANDO a competência do Município de Quatro Pontes para concessão de 
honrarias, prevista no Art. 7º, XXXIII, da Lei Orgânica;
CONSIDERANDO as regras para concessão de honrarias municipais, descritas no 
Capítulo VI, da Resolução Nº 001/2020 (Regimento Interno da Câmara Municipal de 
Quatro Pontes);
CONSIDERANDO a competência municipal para dar nome às suas vias, logradouros, 
prédios e espaços públicos, bem como, observando as limitações contidas no Art. 
7ºA, V e Art. 12, XII, ambos, da Lei Orgânica;
CONSIDERANDO a necessidade de critérios que atendam aos preceitos da 
moralidade e eticidade para uso de nome de pessoas na denominação de vias, 
logradouros, prédios e espaços públicos; 
CONSIDERANDO a necessidade de critérios éticos para avalição das pessoas 
indicadas para o recebimento de honrarias municipais, evitando a exposição e 
constrangimento dos parlamentares e das pessoas indicadas.
Faço saber, que a CÂMARA MUNICIPAL DE QUATRO PONTES, ESTADO DO 
PARANÁ, aprovou e eu, Presidente, promulgo a seguinte Resolução:
Art. 1º - Fica criada, no âmbito da Câmara Municipal de Quatro Pontes a Comissão 
de Honrarias e Homenagens. 
Art. 2º - Compete à Comissão de Honrarias e Homenagens recepcionar, analisar 
e proferir parecer sobre todos os requerimentos e proposições que versem sobre a 
concessão de honrarias ou que tenham por objeto o uso de nome de pessoa para 
denominar vias, logradouros, prédios e espaços públicos.
Art. 3º - Comissão de Honrarias e Homenagens terá três membros titulares e um 
suplente, eleitos em sessão ordinária, com mandatos coincidentes às Comissões 
Permanentes da Câmara.
Parágrafo Único: Quando alguns dos membros da Comissão for o autor da 
propositura ou interessado, será chamando o suplente para integrar a Comissão na 
análise e deliberação sobre a matéria.
Art. 4º - Aplicam-se à Comissão de Honrarias e Homenagens, no que couberem, as 
regras atinentes às Comissões Permanentes da Câmara.
Art. 5º - Todos os requerimentos e proposições que versarem sobre a concessão 
de honrarias ou sobre o uso de nome de pessoa para denominar vias, logradouros, 
prédios e espaços públicos, serão recebidos pela Câmara e distribuídos à Comissão 
de Honrarias e Homenagens.
§ 1º - A Comissão de Honrarias e Homenagens, ao receber a proposição, fará a 
respectiva autuação e dará tramitação sigilosa. 
§ 2º - Todos os vereadores, bem como os servidores designados para auxiliar a 
Comissão, terão livre acesso às informações quanto às propostas de honrarias e 
homenagem em tramitação, sendo vedada a divulgação por qualquer meio, inclusive 
menção em sessão.
§ 3º - Aquele que violar ao sigilo, responderá pela correspondente infração ética ou 
funcional.
Art. 6º - Em se tratando de proposição que verse sobre a concessão de honraria, a 
Comissão deverá analisar se a proposição atende aos requisitos formais previstos 
nos Art. 309 a 313, do Regimento Interno da Câmara Municipal de Vereadores, bem 
como apurar a veracidade dos fatos apresentados como justifi cativa para honraria.
§ 1º - Para verifi cação da veracidade dos fatos, à Comissão poderá realizar consultas 
a redes sociais, conteúdos expostos na internet e, por intermédio do Presidente da 
Câmara, solicitar informações ou cópia de documentos a órgãos públicos, entidades 
privadas ou pessoas.
§ 2º - Concluída a análise, a comissão emitirá parecer fundamentado pela aprovação 
ou rejeição do pedido.
§ 3º - Havendo parecer favorável pela Comissão, o pedido seguirá para votação 
plenária na forma regimental.
§ 4º - Sendo o parecer desfavorável, será comunicado o autor da proposição, para, 
no prazo de 05 (cinco) dias úteis, querendo, apresentar pedido fundamentado de 
reconsideração, que deverá ser apreciado pela Comissão no prazo de 05 (cinco) 
dias úteis.
§ 5º - Fica vedado à Comissão emitir parecer desfavorável à proposição, sob 
fundamentos meramente subjetivos.
§6 º - Mantida a rejeição da proposição, esta será arquivada defi nitivamente, mantido 
o sigilo.
Art. 7º - Em se tratando de proposições que versem sobre o uso de nome de 
pessoas para nominar vias, logradouros, prédios e espaços públicos, a Comissão 
deverá verifi car a vedação ao uso do nome de pessoa viva, bem como:
I - Apurar a identidade da pessoa em relação a pessoas homônimas;
II - Verifi car a exatidão na grafi a do nome;
III - Apreciar se o nome a ser homenageado atende cumulativamente aos critérios de 
moralidade, preservação da história, relevância pelos serviços prestados ou papel 
histórico e respeito à opinião pública.
§ 1º - Recebida a proposição, a Comissão dará ciência aos demais Vereadores para, 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, apresentarem manifestação quanto ao nome 
indicado, bem como, indicarem alternativas ao nome da via, logradouro, prédio ou 
espaço público.
§ 2º - Decorrido o prazo contido no parágrafo anterior, a Comissão realizará, em 
único ato, a análise das opções de nomes, excluindo as que não atenderem aos 
incisos do caput.
§ 3º - As opções de denominação que não sejam nome de pessoa serão aceitas 
contanto que não violem a lei, a moralidade e os bons costumes. 
§ 4º - Apurando a Comissão haver mais de uma opção de nome para a mesma 
via, logradouro, prédio ou espaço público, será realizada consulta popular por meio 
de enquete, com prazo de 30 (trinta) dias, pelo site ofi cial da Câmara Municipal de 
Quatro Pontes.
§ 5º - Ao fi nal da análise, a Comissão emitirá parecer fundamentado sobre o nome 
indicado para denominar a via, logradouro, prédio ou espaço público, remetendo à 
Mesa Diretiva para elaboração e apresentação do respectivo Projeto de Lei.
 Art. 8º - As concessões de honrarias, preferencialmente, ocorrerão em sessão 
solene anualmente realizada para tal fi nalidade, em data coincidente às festividades 
de comemoração do aniversário do Município.  
Art. 9º - Os certifi cados conferidos às horarias seguirão os modelos preestabelecidos 
por Ato da Mesa.
Art. 10 - As proposições já protocoladas serão suspensas e deverão ser adequadas 
ao rito da presente Resolução.
Art. 11 - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
 Sala das Sessões, 26 de agosto de 2025.
JEAN STELTTER       MAURO BERNARDI                                                
Presidente                       1º Secretário                                                             

CÂMARA MUNICIPAL DE QUATRO PONTES

 EXTRATO DE CONTRATO Nº 003/2025
OBJETO: Contratação de empresa especializada para aquisição equipamentos de 
sonorização (áudio) para o sistema de som (microfones, mesa de som, caixa de 
som, cabos, conectores e disjuntor) com instalação dos mesmos (mão de obra), para 
atender as necessidades da Câmara Municipal.
FUNDAMENTO: Processo de Compra nº 012/2025 – Dispensa de Licitação nº 
003/2025 e Art. 75, II, Caput, da Lei Federal nº 14.133/2021e demais alterações e 
Resolução nº 005/2023.
CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE QUATRO PONTES.
CONTRATADA:  APOEMA PROMOÇÕES E EVENTOS LDA
       CNPJ nº 09.041.241/0001-53
VALOR TOTAL: R$ 60.700,00 (Sessenta Mil e Setecentos Reais).
PRAZO CONTRATUAL: 03(três) meses, de 26/08/2025 a 25/11/2025.

Quatro Pontes, Estado do Paraná, 26 de Agosto de 2025

CÂMARA MUNICIPAL DE QUATRO PONTES
Jean Marcos Caramore Steltter – Presidente

CONTRATANTE

13

EMPRESA DE DESENVOLVIMENTO URBANO E RURAL DE TOLEDO
Avenida José João Muraro, 1944, Jardim Porto Alegre, Toledo – Paraná – CEP 85.906-370

www.emdur.com.br

PORTARIA: 36/2025

DATA: 26 de agosto de 2025

SÚMULA: Revoga adicional de função a Empregados Públicos da EMDUR

O Diretor Superintendente da EMDUR – Empresa de Desenvolvimento Urbano 

e Rural de Toledo, Empresa Pública criada pela Lei Municipal 1.199/84, no uso de suas atribuições 

legais.

RESOLVE:

Art. 1º - Fica revogado Inciso IV, Portaria nº 12/2023, 28 de julho de 2023, no 

que tange a designação ao empregado público LUCIANA MENEGAZZE GUEDES DE OLIVEIRA, 

com Adicional de Função de Coordenador de Recursos Humanos, do Setor de Recursos Humanos, na 

Empresa de Desenvolvimento Urbano e Rural de Toledo – EMDUR, efeitos retroativos a contar de 

20/08/2025.

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Diretor Superintendente da EMDUR – Empresa de Desenvolvimento Urbano e Rural de Toledo, em 

26 de agosto de 2025.

JOSÉ AIRTON CELLA
Diretor Superintendente – EMDUR

EMPRESA DE DESENVOLVIMENTO URBANO E RURAL DE TOLEDO
Avenida José João Muraro, 1944, Jardim Porto Alegre, Toledo – Paraná – CEP 85.906-370

(45) 3378 8000 - www.emdur.com.br

ERRATA DA PORTARIA: 35/2025

DATA: 22 de agosto de 2025

SÚMULA: Institui Comissão de Sindicância

ONDE SE LÊ: Art. 1º - Designar os empregados públicos Luciana Menegazze Guedes de 

Oliveira (Presidente), Leonardo David Oliveira Gomes (Relator) e (Membro de Apoio), 

LEIA-SE: Art. 1º - Designar os empregados públicos Luciana Menegazze Guedes de Oliveira

(Presidente), Leonardo David Oliveira Gomes (Relator) e Aldair Carlos Pereira de Souza

(Membro de Apoio).

Diretor Superintendente da EMDUR – Empresa de Desenvolvimento Urbano e Rural de Toledo, 

em 26 de agosto de 2025.

JOSÉ AIRTON CELLA
Diretor Superintendente – EMDUR

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SANTA LÚCIA 

 

DECRETO 237/2025  
De 26 de agosto de 2025 

Sumula: Autoriza o Chefe do poder executivo municipal a abrir 
um crédito suplementar de provável excesso no   orçamento   
vigente   no valor R$ 74.681,45 (Setenta e Quatro Mil, Seiscentos 
e Oitenta e Um Reais e Quarenta e Cinco Centavos) e dá outras 
providências. 

O Prefeito do município de   Santa   Lúcia, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e de acordo 
com a Lei 1208/2024 de 14/11/2024. 

DECRETO 
Art. 1º - Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal, autorizado a abrir um Crédito suplementar, no orçamento 
vigente, no valor de R$ 74.681,45 (Setenta e Quatro Mil, Seiscentos e Oitenta e Um Reais e Quarenta e Cinco 
Centavos) na seguinte dotação orçamentária: 

Suplementar 
Códigos Descrição Valor 
06 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA  
06.001 DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO  
12.365.0006.2028 Manutenção  do Ensino de Educação Infantil CMEI/CRECHE  
3.1.90.11.00.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL  
1521 00104-Demais Impostos Vinculados à Educação Básica 17.097,46 
 SUBTOTAL 17.097,46 
08 SECRETARIA DE SAUDE  
08.001 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE  
10.302.0007.2081 Atividades da UBS  
3.1.90.11.00.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL  
3580 00303-Saúde - Receitas Vinculadas (E.C. 29/00 - 15%) 10.258,34 
10.301.0007.2070 Atividade de Assistência Médica e Sanitária  
3.1.90.16.00.00 OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL CIVIL  
2921 01064-Assistência financeira da União destinada à complementação ao pagamento 

dos pisos salariais para profissionais da enfermagem 
1.331,86 

10.301.0007.2078 Ações do Programa Saúde da Família - PSF  
3.1.90.16.00.00 OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL CIVIL  
3421 01064-Assistência financeira da União destinada à complementação ao pagamento 

dos pisos salariais para profissionais da enfermagem 
1.679,11 

10.302.0007.2081 Atividades da UBS  
3.1.90.16.00.00 OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL CIVIL  
3621 01064-Assistência financeira da União destinada à complementação ao pagamento 

dos pisos salariais para profissionais da enfermagem 
2.663,72 

10.304.0007.2084 Ações da Vigilância Sanitária  
3.1.90.16.00.00 OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL CIVIL  
3911 01064-Assistência financeira da União destinada à complementação ao pagamento 

dos pisos salariais para profissionais da enfermagem 
618,78 

 SUBTOTAL 16.551,81 
10 SECRETARIA DE OBRAS, URBANISMO E TRANSPORTES  
10.001 DEPARTAMENTO DE TRANSPORTES  
26.782.0012.2109 Manutenção de Rede de Estradas Municipais  
3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO  
4810 00000-Recursos Ordinários (Livres) 41.032,18 
 SUBTOTAL 41.032,18 
 TOTAL 74.681,45 
 

 

 

Art. 2º - Para cobertura do crédito aberto em conformidade com o artigo anterior, serão utilizados recursos 
provenientes do Excesso de Arrecadação conforme demonstrativo em anexo e integrante desta Lei, de acordo com 
o Inciso II do Artigo 43 da Lei Federal 4.320/64. 

Conta de receita 
Receita Descrição Valor 
1.1.1.4.51.1.1.00.00.
00.00.00 

IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA - ISSQN - 
PRINCIPAL 

68.387,98 

1.7.1.3.50.5.1.01.00.
00.00.00 

OUTRAS TRANSFERENCIAS DE GESTÃO DO SUS - PISO DA 
ENFERMAGEM 

6.293,47 

 TOTAL 74.681,45 
Art. 3º - Esta Lei entra em vigor a partir da sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Santa Lúcia, Estado do Paraná, em 26 de agosto de 2025. 
 
 
 

SILVANO TORTELLI 
Prefeito Municipal 

 
 
 
 

 

–
 

 
 

EDITAL Nº 194/2025 
CONVOCAÇÃO 

O Prefeito do Município de Quatro Pontes, no uso de suas atribuições legais convoca a candidata, JANAINA 
CRAVEIRO PEREIRA, portadora do RG nº 6.***.***-4, CPF nº 041.***.***-42, classificada no Concurso Público nº 
001/2023, realizado em 30 de julho de 2023, resultado homologado conforme Edital nº 155/2023 de 19 de dezembro de 
2023, Cargo de Professor de Educação Física, para se apresentar na Divisão de Recursos Humanos da Prefeitura do 
Município de Quatro Pontes – PR, Rua Gaspar Martins, nº 560, e se submeter à avaliação médica no período de 27 de 
agosto de 2025 a 10 de setembro de 2025 no horário das 08:00 às 11:30 ou das 13:30 às 17:00 horas. 

Prefeitura do Município de Quatro Pontes, Estado do Paraná, em 26 de agosto de 2025.            
CÉSAR ALEXANDRE SEIDEL 

PREFEITO 
 

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE COSTA OESTE DO PARANÁ 
– CISCOPAR AVISO DE LICITAÇÃO – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 
017/2025 – SRP 011. FORMAÇÃO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA, PARA 
FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE BOLSAS DE COLOSTOMIA, 
ILEOSTOMIA, UROSTOMIA E ADJUVANTES DE PROTEÇÃO E 
SEGURANÇA PARA OS USUÁRIOS ESTOMIZADOS ATENDIDOS NO 
CENTRO REGIONAL DE ESPECIALIDADES, conforme especificações 
contidas no Termo de Referência e Anexos, em conformidade com os preceitos 
da Lei nº 14133 de 01 de abril de 2021, suas alterações posteriores. ABERTURA: 
09 de setembro de 2025, 09h00min; no site contato@bll.org.br, o edital se 
encontra disponível no site www.ciscopar.com.br. Informações pelo e-mail: 
licitacao@ciscopar.com.br ou pelo fone: (45) 3125-2600. Toledo, 27 de agosto de 
2025. JOHN JEFERSON WEBER NODARI - Presidente do CISCOPAR. 

 

                            Câmara Municipal  de Palotina 
                                  ESTADO DO PARANÁ                                          
PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL PREFEITO ALOÍSIO VALERIUS 

                                     Rua 21 de abril, 718 -  Centro, Palotina – Estado do Paraná  
                                                   FONE: (44) 3649-5381 – (44) 3649-5946    CEP: 85950-000 
                                   Email: compras_camarapalotina@hotmail.com / camarapalotina@gmail.com        

CNPJ: 77.840.874/0001-81 
TERMO DE RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO Nº 48/2025 

 
De acordo com a Autorização de despesa nº 56/2025 datada 04 de agosto deste ano, RATIFICAMOS, a decisão 
proferida por esta Comissão, considerando vencedora a empresa de responsabilidade:  
BARAZETTI TECNOLOGIA E SEGURANÇA LTDA  a pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob nº 

23.641.144/0001-22, situada Rua 25 de julho, 1060 SALA 02 – CENTRO, situada na cidade de Palotina-PR, 
determino ciência, e ADJUDICAMOS, à empresa supracitada, a compra em tela, no valor total de: R$ 1.068,80 

(um mil e sessenta e oito reais) 

Palotina, 26 de agosto de 2025 

 

 
 

 
 
 
 
Fone: (45) 3244-8000 - CNPJ: 78.101.847/0001-50 - Rua Nossa Senhora da Conceição, 555 - Centro | Caixa Postal 01 | 85736-021 | Missal | Paraná 

LICITAÇÃO DESERTA 
Com Relação a Licitação, Pregão Eletrônico nº 058/2025, Processo Administrativo nº 516/2025, que 
tinha por objeto a CONCESSÃO DE USO DA SALA 05, COM UMA ÁREA DE 84,43 M², DO BARRACÃO 
INDUSTRIAL LOCALIZADO NA RUA JOÃO PAULO II, Nº 155, PARQUE INDUSTRIAL AFONSO MATIAS 
WERNER, LOTE 01, QUADRA 85, MATRÍCULA Nº 40.470, PARA A IMPLANTAÇÃO DE UMA EMPRESA 
NO RAMO DE METALÚRGICA, FABRICAÇÃO DE PORTAS, PORTÕES, JANELAS, GRADES E 
ESTRUTURAS METÁLICAS, EM CONFORMIDADE COM A LEI MUNICIPAL Nº 1.603, DE 16 DE AGOSTO 
DE 2021. Foi Julgada DESERTA. 
Publique-se na forma da lei. 

                                                                                            Missal, 26 de agosto de 2025. 
Fábio André Walker – Pregoeiro 

Portaria nº 384 de 09 de maio de 2025 
 

EXTRADO DA ANÁLISE DE IMPUGNAÇÃO AO EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 067/2025 
EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO: Nº 067/2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO: Nº 551/2025 
IMPUGNANTE: EPS VIGILÂNCIA E SEGURANÇA LTDA 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TERCEIRIZADOS 
(FORNECIMENTO DE MÃO DE OBRA), SEM O FORNECIMENTO DE MATERIAL, PARA A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
DE NATUREZA CONTÍNUA, VISANDO SUPRIR AS NECESSIDADES DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS 
IMPUGNAÇÃO REFERENTE A LEGALIDADE E PROPORCIONALIDADE DA EXIGÊNCIA CONTIDA NO ITEM 4.1 DO 
ANEXO II – HABILITAÇÃO DO EDITAL. 
RELATO QUE A INTEGRA DA RESPOSTA SE ENCONTRA NO LINK: 
HTTPS://PUBLICACOESMUNICIPAIS.COM.BR/EATOS/MISSAL, ARQUIVOS DO PROCESSO NO SITE: 
HTTPS://BLLCOMPRAS.COM E NO PORTAL DE TRANSPARÊNCIA NO LINK: 
HTTPS://TRANSPARENCIA.MISSAL.PR.GOV.BR/LICITACOES. 

Missal-PR, 26 de agosto de 2025. 
Fábio André Walker – Pregoeiro 

Portaria nº 384 de 09 de maio de 2025.  
 

DECISÃO DA AUTORIDADE SUPERIOR 
EDITAL DE LICITAÇÃO Nº 067/2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 551/2025 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 

IMPUGNANTE: EPS VIGILÂNCIA E SEGURANÇA LTDA 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TERCEIRIZADOS 
(FORNECIMENTO DE MÃO DE OBRA), SEM O FORNECIMENTO DE MATERIAL, PARA A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
DE NATUREZA CONTÍNUA, VISANDO SUPRIR AS NECESSIDADES DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS 
                     Após análise da Impugnação apresentada e dos fundamentos expostos pelo Pregoeiro, entende-
se por IMPROCEDENTE os termos da impugnação apresentada pela empresa EPS VIGILÂNCIA E SEGURANÇA 
LTDA ao Edital do Pregão Eletrônico nº 067/2025, devendo o edital ser mantido em seus termos, bem como 
devendo realizar as publicações necessárias.  

Missal-PR, 26 de agosto de 2025. 
Adilto Luis Ferrari - PREFEITO MUNICIPAL  

 
TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

LICITAÇÃO Nº 062/2025 – MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE UNIFORMES PARA OS ALUNOS E PROFESSORES DAS TURMAS DA ESCOLA EM TEMPO 
INTEGRAL, E PARA OS SERVIDORES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE. 
EM CUMPRIMENTO AO DISPOSTO NO ART. 71, INCISO IV, E EM CONFORMIDADE COM O ART. 54, § 3º, DA LEI 
Nº 14.133/2021, TORNA-SE PÚBLICO O RESULTADO DA LICITAÇÃO EM EPÍGRAFE: 

FORNECEDOR ITEM VALOR TOTAL 
ESSENCIAL CAMISETARIA LTDA – ME, CNPJ Nº 49.368.341/0001-03 004,005 R$ 1.748,88 

FAROL IND COM E LTDA – EPP, CNPJ Nº 49.441.824/0001-96 001,002 R$ 7.950,00 
RIOLLI & LIMA CONFECÇÕES LTDA – ME, CNPJ Nº 56.987.322/0001-20 003 R$ 3.840,00 

ADJUDICO E HOMOLOGO A PRESENTE LICITAÇÃO. 
MISSAL - PR, 26 DE AGOSTO DE 2025. 

ADILTO LUIS FERRARI - PREFEITO MUNICIPAL  
 
 
 

 
 

 
 
 
 
Fone: (45) 3244-8000 - CNPJ: 78.101.847/0001-50 - Rua Nossa Senhora da Conceição, 555 - Centro | Caixa Postal 01 | 85736-021 | Missal | Paraná 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 059/2025 
OBJETO REGISTRO DE PREÇOS, VISANDO A AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS PARA A FARMÁCIA 

BÁSICA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SÁUDE 
FORNECEDOR CNPJ ATA Nº VALOR TOTAL 

CROSMEDICA COMÉRCIO DE 
PRODUTOS PARA SAÚDE LTDA - 11.606.767/0001-85 472 R$ 312,00 

MARYMED DISTRIBUIDORA DE 
MEDICAMENTOS E CORRELATOS LTDA 23.121.920/0001-63 468 R$ 5.488,00 

PRAZO              12(DOZE) MESES 
DOTAÇÕES    08 SECRETARIA DE SAÚDE 

10.303.0009.2060 ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA 
3.3.72.32.00.00 MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA 
03090 E 00505 – ROYALTIES TRATADO DE ITAIPU BINACIONAL 
3.3.90.32.00.00 MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA 
03110 E 00303 – SAÚDE – RECEITAS VINCULADAS (E.C. 29/00 – 15%) 
03120 E 00379 – SESA – PR – CUSTEIO 
03130 E 00505 – ROYALTIES TRATADO DE ITAIPU BINACIONAL 

 DATA                26 DE AGOSTO DE 2025 
 

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 060/2025 
OBJETO REGISTRO DE PREÇOS, VISANDO A AQUISIÇÃO DE MATERIAIS GRÁFICOS PARA USO DAS 

SECRETARIAS MUNICIPAIS 
FORNECEDOR CNPJ Nº ATA Nº VALOR TOTAL 

A.P. RODRIGUES LTDA – ME 05.495.541/0001-51 474 R$ 4.191,00 
CAUAN PATRICK SCHNEIDER – ME          36.056.889/0001-76 475 R$ 63.700,00 

MAX CONSTRUÇÃO E VAREJO LTDA – ME 31.411.615/0001-34 478 R$ 2.767,00 
PRAZO               12 (DOZE) MESES 
DOTAÇÕES    3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO 
                                            04920 E 00505 – ROYALTIES TRATADO DE ITAIPU BINACIONAL  
DATA                26 DE AGOSTO DE 2025 

 
EXTRATO DO ADITIVO Nº002 

PRORROGAÇÃO DE PRAZO E REPOSIÇÃO INFLACIONÁRIA AO CONTRATO Nº 533/2023 
LICITAÇÃO  PREGÃO ELETRÔNICO Nº098/2023  
PARTES MUNICÍPIO DE MISSAL e                                    SILVIA CRISTINA PUCINELI PAULI-MEI 
OBJETO          CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA MINISTRAR OFICINAS 

CULTURAIS, SENDO: PINTURA EM TELA À BASE DE TINTA ÓLEO E DESENHO 
ARTÍSTICO (30 HORAS SEMANAIS), 

OBJETIVO PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE VIGÊNCIA E EXECUÇÃO DO CONTRATO POR MAIS 12 
(DOZE) MESES, SENDO DE 20/08/2025 ATÉ 20/08/2026 e                                   
PROMOVER O REAJUSTE INFLACIONÁRIO ACUMULADO NO PERÍODO PELO INPC EM 
5,13%, PASSANDO DO VALOR MENSAL DE R$ 4.186,12 (QUATRO MIL CENTO E 
OITENTA E SEIS REAIS COM DOZE CENTAVOS) PARA O VALOR ATUALIZADO DE R$ 
4.400,86 (QUATRO MIL , QUATROCENTOS REAIS E OITENTA E SEIS CENTAVOS) POR 
MÊS, E VALOR ANUAL DE R$ 52.810,32 (CINQUENTA E DOIS MIL, OITOCENTOS E 
DEZ REAIS E TRINTA E DOIS CENTAVOS), 

DATA                          19 DE AGOSTO DE 2025 
 
 
 

SÚMULA DE REQUERIMENTO DE LICENÇA
DE POR ADESÃO E COMPROMPROMISSO

FERNANDO LUIS BIANCHESSI. torna público que irá requerer ao IAT Instituto de 
Água e Terra, a Licença por Adesão e compromisso – LAC, para AGRO INDUS-
TRIALDE LATCINIO a ser implantada na Linha KM 5 S/N, Zona Rural Município 
de Pato Bragado - PR.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE FOZ DO IGUAÇU
ESTADO DO PARANÁ
AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 065/2025 - REPUBLICAÇÃO
OBJETO: Aquisição de coletes balísticos (painéis de proteção balísticos) masculinos e femininos 
Nível III-A para proteção dos servidores da Secretaria Municipal de Segurança Pública, de 
acordo com as especificações constantes no Anexo I - Termo de Referência do edital e seus 
anexos. Abertura e avaliação das propostas: 12 de setembro de 2025, às 09:00 horas. O 
edital deverá ser retirado no site: https://www.gov.br/compras/pt-br/ - UASG 987563 - 
Compras.gov.br nº 90065. Maiores informações podem ser obtidas no horário das 08:00 às 
17:00 horas, de 2ª a 6ª feira, pelo telefone (45) 3521-1374 ou pelo e-mail julio.pmfi@gmail.com

Foz do Iguaçu – PR, 25 de agosto de 2025.
Leandro Ribeiro Vargas

Diretor de Licitações e Contratos

MUNICÍPIO DE QUATRO PONTES

EXTRATO DO TERCEIRO ADITIVO AO CONTRATO Nº 077/2022
OBJETO: Contratação de pessoas jurídicas prestadoras de serviços de 
arrecadação de receitas públicas, adequada ao novo sistema de boletos 
instituído pela Federação de Bancos Brasileiros – FEBRABAN. FUNDAMENTO 
LEGAL: Edital de Credenciamento n.º 001/2022, PROCESSO DE COMPRA 
Nº 084/2022 – INEXIGIBILIDADE Nº 005/2022, Lei Federal nº 8.666/93 e suas 
alterações. CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE QUATRO PONTES. CONTRATADA: 
BANCO DO BRASIL S.A. VALOR: R$116.400,00 (cento e dezesseis mil e 
quatrocentos reais). PRAZO: Fica prorrogado o prazo de execução contratual 
por 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, contados de 22 de agosto de 
2025 a 22 de agosto de 2026. Fica igualmente prorrogado o prazo de vigência 
contratual por 400 (quatrocentos) dias, contados de 23 de agosto de 2025 a 26 
de setembro de 2026. Quatro Pontes – PR, 21 de agosto de 2025.

HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO DE PROCESSO LICITATÓRIO
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 115/2025

PREGÃO ELETRÔNICO Nº PR45/2025
O Prefeito do Município de Quatro Pontes, Estado do Paraná, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pela legislação em vigor, especialmente 
pela Lei nº 14.133/21 e alterações posteriores, e à vista do parecer exarado 
pelo Setor de Licitações, resolve: Contratação para fornecimento de materiais 
elétricos diversos a serem utilizados exclusivamente na estruturação e 
operacionalização da Expo Quatro Pontes, prevista para o mês de setembro 
de 2025. Empresa vencedora:  HACHMANN E FERREIRA MATERIAIS PARA 
CONSTRUÇÃO LTDA - ME (12298104000103) com os lotes: 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 
8, 10, 11, 12, 13, 14, 15, 16, 17, 19, 20, 21, 22, 23, 24, 25, 26, 27, 28, 29, 30, 31, 
32 no valor total de R$ 23.142,40 (vinte e três mil e cento e quarenta e dois 
reais e quarenta centavos). FABIO KNAUL COMERCIO E INSTALAÇÃO DE MAT. 
ELETR. (11595159000112) com os lotes: 18 no valor total de R$ 1.900,00 (um mil 
e novecentos reais). FK AGROAUTOMAÇAO LTDA (48175161000142) com os 
lotes: 9 no valor total de R$ 450,00 (quatrocentos e cinquenta reais). Valor total: 
R$ 25.492,40 (vinte e cinco mil e quatrocentos e noventa e dois reais e quarenta 
centavos) Para que surta os efeitos legais, registre-se e comunique-se aos 
interessados. Publique-se. Gabinete do Prefeito de Quatro Pontes, Estado do 
Paraná, em 26 de agosto de 2025.

REPUBLICAÇÃO
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 125/2025

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO IL Nº 42/2025
OBJETO: Adesão a Ata de Registro de Preços decorrente do Pregão Eletrônico 
003/2024 celebrada entre o CONSÓRCIO DE DESENVOLVIMENTO DOS 
MUNICÍPIOS DO NORTE DO RIO GRANDE DO SUL - COMUNORS e a empresa 
SULPASSO COMERCIO DE CAMINHÕES LTDA para aquisição de 02 (dois) 
caminhões novos modelo Volkswagen 31.320 6X4 caçamba basculante, com 
base no Termo de Convênio 279/2025, entre Município de Quatro Pontes 
– PR e Secretaria de Estado da Agricultura e do Abastecimento – SEAB do 
Estado do Paraná. CONTRATADA: SULPASSO COMERCIO DE CAMINHÕES 
LTDA. CNPJ: 34.098.668/0001-35.– Valor Contratual: R$1.409.134,74 (Hum 
milhão quatrocentos e nove mil cento e trinta e quatro reais e setenta e quatro 
centavos).). – Prazo de vigência: 120 (cento e vinte) dias, a partir da assinatura 
do mesmo. Quatro Pontes-PR, 26 de agosto de 2025.
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MUNICÍPIO DE PALOTINA 

 

 
 
LEI Nº 7.053 - SÚMULA: Dispõe sobre as diretrizes para a elaboração e execução da Lei Orçamentária Anual do Município de PALOTINA-PR para o 
exercício financeiro de 2026 e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de Palotina, Estado do Paraná, aprovou e eu Prefeito Municipal, sanciono a seguinte lei: 
CAPÍTULO I 

Das Diretrizes Gerais 
 

Art. 1. Fica estabelecido, nos termos desta Lei, as diretrizes gerais e as específicas para a elaboração e execução da Lei Orçamentária Anual do 
Município de Palotina para o exercício financeiro de 2026, de conformidade com os princípios estabelecidos na Constituição Federal, na Constituição Estadual, no 
que couber na Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964 e da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, na Lei Orgânica do Município e portarias da 
Secretaria do Tesouro Nacional. 

 
CAPÍTULO II 

Da Estrutura das Diretrizes Orçamentárias 
 

Art. 2. As diretrizes orçamentárias para o exercício de 2026 compreendem a seguinte estrutura: 
I -  Das Diretrizes Gerais; 
II -  Da Estrutura das Diretrizes Orçamentárias; 
III -  Das Receitas; 
IV - Das Despesas; 
V 
VI - 

Da Margem de Expansão das Despesas Obrig. de Caráter Continuado 
Das Despesas com Pessoal; 

VII - Da Gestão Patrimonial; 
VIII - Das Prioridades e Metas da Administração Pública Municipal; 
IX -  Das Metas Fiscais; 
X -  Dos Riscos Fiscais; 
XI -  Do Orçamento da Administração Direta; 
XII –  
XIII -   
XIV -  
 
XV - 

Dos Fundos Especiais; 
Das Disposições sobre Novos Projetos; 
Da Transparência e da Participação Popular na Elaboração da Execução dos Orçamentos Públicos;  
Das Disposições sobre a Legislação Tributária do Município; 

XIV - Das Disposições Gerais e Finais. 
 

Art. 3. Para efeito desta Lei, entende-se por: 
 
I – Programa: o instrumento de organização da ação governamental visando à concretização dos objetivos pretendidos previstos no plano plurianual; 
II – Atividade: um instrumento de programação para alcançar o objetivo de um programa, envolvendo um conjunto de operações que se realizam de 

modo contínuo e permanente, das quais resulta um produto necessário à manutenção da ação governamental; 
III – Projeto: um instrumento de programação para alcançar o objetivo de um programa, envolvendo um conjunto de operações, limitadas no tempo, 

das quais resulta um produto que concorre para a expansão ou aperfeiçoamento da ação de governamental; e 
IV – Operação especial: as despesas que não contribuem para a manutenção das ações governamentais, das quais não resulta um produto, e não 

geram contraprestação direta sob a forma de bens ou serviços. 
 

§ 1º. Cada programa identificará as ações necessárias para atingir os seus objetivos, sob a forma de atividades, projetos e operações especiais, 
especificando os respectivos valores e metas, bem como as unidades orçamentárias responsáveis pela realização da ação. 

 
§ 2º. As atividades, projetos e operações especiais serão desdobrados em subtítulos, unicamente para especificar em sua ação governamental, as 

metas a que se propõe atingir durante a sua execução. 
 

§ 3º. Cada atividade, projeto e operação especial identificará a função e a subfunção às quais se vinculam. 
 

§ 4º. As categorias de programação de que trata esta Lei serão identificadas no projeto de Lei Orçamentária por programas, atividades, projetos ou 
operações especiais, e respectivos subtítulos com indicação de suas ações e/ou metas físicas. 

 
Art. 4. A proposta orçamentária discriminará a despesa por unidade orçamentária, detalhada por categoria de programação em seu menor nível, com 

suas respectivas dotações, especificando a esfera orçamentária, as categorias econômicas, os grupos de natureza da despesa e das modalidades de aplicação. 
 

§ 1º. As categorias econômicas estão assim detalhadas: 
I - Despesas Correntes; e 
II - Despesas de Capital. 

 
§ 2º. Nos grupos de natureza da despesa será observado o seguinte detalhamento: 
I - Pessoal e encargos sociais; 
II - Juros e encargos da dívida; 
III - Outras despesas correntes; 
IV - Investimentos; 
V - Inversões financeiras, incluídas quaisquer despesas referentes à constituição ou ao aumento de capital de empresas; e 
VI - Amortização da dívida. 

 
§ 3º. Na especificação das modalidades de aplicação será observado, no mínimo, os seguintes detalhamentos: 
I - Transferências a Instituições Privadas sem Fins Lucrativos; 
II - Transferências a Instituições Multigovernamentais; e 
III - Aplicações Diretas. 

 
Art. 5. A mensagem que encaminhar o projeto de Lei Orçamentária Anual conterá: 
I - Os poderes e órgãos que integrarão a proposta orçamentária, de forma atender os princípios da unidade e universalidade; 
II - A origem das fontes de recursos que financiará o orçamento; 
III - A demonstração da distribuição da despesa aos órgãos e unidades que compõe a proposta orçamentária; 
IV - A demonstração da previsão da despesa por função de governo; 
V - A demonstração da previsão da despesa por categoria econômica e por natureza; 
VI - A demonstração da previsão de aplicação de impostos e despesa na manutenção e desenvolvimento do Ensino, conforme artigo 212 da 

Constituição Federal; 
VII - A demonstração da previsão dos recursos vinculados ao Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e Valorização dos 

Profissionais de Educação – FUNDEB, conforme Lei Federal nº 14.113, de 25 de dezembro de 2020; 
VIII - A demonstração da previsão de aplicação de recursos na saúde pública, conforme o disposto na Emenda Constitucional nº 29/2000; 
IX - A demonstração da previsão de gasto com pessoal conforme disposto nos Artigos 18, 19 e 20 da Lei Complementar nº 101/2000; e 
X - A demonstração do orçamento de capital de forma demonstrar a regra ouro, conforme Artigo 12, § 2º da Lei Complementar nº 101/2000 e Art. 

167, inciso III da CF. 
 

Art. 6. A proposta orçamentária do Município, consolidando todos os seus poderes e órgãos, incluindo o orçamento fiscal e da seguridade social, 
compor-se-á de: 

I - Mensagem; 
II - Projeto de Lei orçamentária; 
III - Tabelas explicativas da receita e da despesa; 
IV - Sumário geral da receita por fontes e da despesa por funções de governo; 
V - Quadro demonstrativo da receita e da despesa, por categorias econômicas; 
VI - Legislação da Receita; 
VII - Anexo demonstrativo da compatibilidade da programação do orçamento com os objetivos e metas constantes do Anexo de Metas Fiscais da 

 

 

LDO; 
VIII - Quadros das dotações por órgãos do governo e da administração, na forma dos anexos 06 a 09 da Lei nº 4.320/64; 
IX - Plano de aplicação dos fundos especiais; e 
X - Descrição sucinta da competência de cada unidade administrativa e respectiva legislação pertinente. 

 
Art. 7. O Orçamento Geral do Município abrangerá: 
I - Administração Direta: 
a) - Poder Legislativo; 
b) - Poder Executivo: 
1 - Unidades da Administração Direta: 
1.1 - Governo Municipal; 
1.2 – Secretaria Municipal de Administração; 
1.3 – Secretaria Municipal de Finanças; 
1.4 – Secretaria Municipal de Indústria, Comércio e Turismo; 
1.5 – Secretaria Municipal do Agronegócio e Meio Ambiente; 
1.6 – Secretaria Municipal de Educação e Cultura; 
1.7 – Secretaria Municipal de Esportes; 
1.8 – Secretaria Municipal de Transportes e Obras Públicas; 
1.9 – Secretaria Municipal de Planejamento; 
1.10 - Secretaria Municipal de Assistência Social. 

 
2 - Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, Lei nº 1.996, de 17 de maio de 2006; 
3 - Fundo Municipal de Saúde, Lei nº 2.149, de 29 de agosto de 2007; 
4 - Fundo Municipal de Assistência Social, Lei nº 2.120, de 20 de junho de 2007; 
5 - Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação - FUNDEB, Lei nº 2.091, de 03 
de maio de 2007; 
6 - Fundo Municipal de Habitação de Palotina, Lei nº 2.135, de 08 de agosto de 2007; 
7 - Fundo Municipal de Trânsito, Lei nº 1.455, de 30 de abril de 1998; 
8 - Fundo Municipal dos Direitos do Idoso, Lei nº 2.029, de 25 de setembro de 2006; 
9 - Fundo de Reequipamento do Bombeiro Comunitário do Município de Palotina – FUNREBOM, Lei Complementar nº 104, de 07 de dezembro de 
2009; 
10 - Fundo de Aposentadoria e Pensões dos Servidores Públicos do Município de Palotina, Lei nº 1.861, de 23 de dezembro de 2004;  
11 - Fundo Municipal de Ensino Superior de Palotina, Lei nº 876, de 25 de setembro de 1987;  
12 – Fundo Municipal do Meio Ambiente, Lei nº 2.159 de 11 de outubro de 2007. 
13 – Fundo Municipal dos Direitos da Mulher, Lei nº 5.216 de 05 de Dezembro de 2019; e 
14 – Fundo Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiência, Lei 5.631 de 17 de março de 2021. 
 
Parágrafo único. A estrutura do orçamento anual obedecerá à estrutura organizacional vigente à época de seu encaminhamento, adequando às 

alterações previstas para o próximo exercício. 
 

Art. 8. Na elaboração da proposta orçamentária, as receitas e despesas serão orçadas segundo as disposições desta Lei, podendo ainda ser corrigidas, 
se necessário, no momento da elaboração da Lei Orçamentária Anual do exercício em questão, devido à estabilidade econômica e a falta da evolução da série 
temporal, bem como alterações legislativas quanto ao repasse de receitas, ou correções inflacionárias, e durante a execução orçamentária através de ato próprio do 
Poder Executivo. 

 
CAPÍTULO III 

Das Receitas 
 

Art. 9. A estimativa das receitas observará as normas técnicas e legais, considerará os efeitos das alterações na legislação, da variação do índice de 
preços, do crescimento econômico ou de outro fator relevante e será acompanhada de demonstrativos de sua evolução nos exercícios de 2023 e 2024, na orçada para o 
exercício de 2025, e da projeção para os exercícios de 2026, 2027 e 2028, e da metodologia de cálculo e premissas utilizadas. 

 
§ 1º. A concessão de benefícios fiscais de caráter geral será considerada na previsão da receita orçamentária de forma assegurar o cumprimento das 

metas fiscais previstas para o exercício.  
§ 2º. A concessão de isenção da incidência da contribuição de melhoria e do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU, aos contribuintes 

proprietários de um único imóvel, rural ou urbano, que residam no mesmo e possuam renda mensal de até dois salários-mínimos de renda familiar, deverão: 
I - para se habilitarem ao benefício, os contribuintes deverão apresentar requerimento ao órgão fazendário responsável pelo lançamento, 

comprovando a situação descrita na Lei Complementar nº 081 de 26 de dezembro de 2006; e 
II - de porte do requerimento solicitando o enquadramento no benefício, o órgão fazendário montará processo com as informações e encaminhará ao 

serviço de assistência social para elaborar o parecer sobre a condição do contribuinte e após encaminhará ao Assessor Jurídico para parecer e encaminhamento ao 
Executivo para homologação. 

§ 3º. A anistia será objeto de Lei específica a ser encaminhada pelo Chefe do Executivo, antes da elaboração da proposta orçamentária para 2026.  
 
Art. 10. A estimativa da renúncia de receita prevista no Anexo de Metas Fiscais deverá ser demonstrada através de anexo próprio na proposta 

orçamentária, o seguinte: 
 
I - A margem para concessão de renúncia de receita; 
II - A descrição dos atos legais que fundamentam a renúncia de receita; e 
III - Demonstração de que a renúncia foi considerada na estimativa de receita constante da previsão orçamentária.  

       
Art. 11. No projeto de Lei Orçamentária, o montante previsto para as receitas de operações de crédito não poderá ser superior aos das despesas de 

capital. 
 

Art. 12. O Poder Executivo aperfeiçoará a aplicação da legislação tributária, inclusive provendo alterações no seu texto visando sua atualização, e 
objetivando promover a justiça fiscal do Município e assegurar o cumprimento das metas fiscais. 

 
Art. 13. Considerando o disposto na Emenda Constitucional nº 93 de 8 de setembro de 2016, , que trata da Desvinculação das Receitas dos Estados 

e Municípios, fica o município autorizado a desvincular 30% (trinta por cento) das receitas relativas a COSIP – Contribuição de Custeio da Iluminação Pública, 
realizando a reprogramação das despesas considerando a desvinculação da receita e providenciando os ajustes necessários em suas execuções de despesas, provendo 
as adequações orçamentárias necessárias, de acordo com a Nota Técnica 11/2016 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná TCE/PR. 
 

CAPÍTULO IV 
Das Despesas 

 
Art. 14. A previsão da despesa será orçada segundo os preços e custos correntes, vigentes durante a sua elaboração, e seja compatível com as 

prioridades e metas previstas na presente Lei, em especial o estabelecido no Anexo das Metas Fiscais. 
  

Art. 15. Os critérios para distribuição dos recursos para os órgãos e os poderes do município obedecerão prioritariamente às despesas com pessoal e 
seus encargos sociais, serviços da dívida, outras despesas de custeio administrativo, operacional e precatórios judiciais, após poderão ser programados recursos 
ordinários para atender despesas de capital. 

 
Parágrafo único. A previsão orçamentária não conterá dotação destinada a investimentos em obras novas não incluídas no PPA – Plano Plurianual, 

excluídas as obras de conservação e adaptação de bens imóveis pertencentes ao Patrimônio Público Municipal. 
 
Art. 16. A proposta orçamentária conterá dotação para reserva de contingência, constituída exclusivamente com recursos do orçamento fiscal, no 

valor não inferior ao percentual de 0,5% (meio por cento) da receita corrente líquida da Administração Direta para o exercício, destinada ao atendimento de riscos 
fiscais como Despesas Judiciais Extraordinárias e outros passivos contingentes. 

 
 

 

§ 1º Caso não ocorram os passivos contingentes e riscos fiscais, citados no caput deste artigo, até o dia 30 de setembro de 2026, a totalidade dos 
recursos da reserva de contingência poderá ser utilizada, por ato do Chefe do Poder Executivo Municipal como fonte de recursos para abertura de Créditos Adicionais 
Suplementares de dotações com insuficiência de saldo ou Créditos Adicionais Especiais para atender novas necessidades que o Município venha a ter. 

 
§ 2º O Projeto de Lei Orçamentária de 2026 conterá ainda, reservas de contingência específica para atender as emendas individuais, em montante 

correspondente ao previsto no § 1º do art. 103-A da Lei Orgânica Municipal. 
 
Art. 17. O Poder Executivo poderá, mediante Decreto, transpor, remanejar, transferir, total ou parcialmente, as dotações orçamentárias de uma 

mesma categoria de programação para a outra, ou de um órgão para outro, nos termos do inciso VI, do Art. 167 da Constituição Federal, até o limite de 10% (dez por 
cento) do total geral da despesa fixada, para a Câmara Municipal de Palotina, Administração Direta – Secretarias e Administração Indireta – Autarquias, Fundação e 
Fundos Municipais. 

 
Art. 18. O limite autorizado no artigo anterior, não será onerado quando o crédito se destinar a incorporar os saldos financeiros apurados em 

exercícios anteriores, e o excesso de arrecadação de recursos do exercício, quando esta receita se configurar superior às previsões fixadas nesta Lei.  
 

§ 1º. As alterações orçamentárias autorizadas pelo artigo anterior e caput deste artigo que afetarão os instrumentos de planejamento, Plano Plurianual 
e a Lei de Diretrizes Orçamentárias, terão seus anexos ajustados pelo mesmo, de acordo com os valores constantes nos atos do Poder Executivo Municipal. 

 
Art. 19. A inclusão, exclusão ou alteração de ações orçamentárias na LDO poderá ocorrer por intermédio da Lei Orçamentária Anual ou de seus 

Créditos Adicionais, apropriando-se ao respectivo programa, as modificações conseqüentes. 
 
 Parágrafo único. De acordo com o disposto no caput deste artigo, fica o Poder Executivo autorizado a adequar as metas das ações orçamentárias 

para compatibilizá-las com as alterações de valores ou com outras modificações efetivas na Lei Orçamentária Anual. 
 
Art. 20. Fica o Poder Executivo autorizado a alterar, incluir ou excluir ações, produtos e metas da LDO, desde que as modificações contribuem para 

a realização do programa. 
 

Art. 21. As fontes de recursos, a classificação da receita, a modalidade de aplicação, os identificadores de uso, as funcionais programáticas e os 
elementos de despesas constantes na Lei Orçamentária Anual de 2026 e dos Créditos Adicionais, inclusive os reabertos no exercício, poderão ser modificados por ato 
do Poder Executivo, justificadamente, para atender às necessidades de execução daquela lei, sua aplicabilidade e a padronização das normas do Tribunal de Contas do 
Estado do Paraná. 

 
Art. 22. Durante a execução orçamentária os atos que resultarem na criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete 

aumento da despesa não prevista no orçamento exigir-se-á o seguinte: 
I – Estar acompanhada de estimativa do impacto orçamentário nos exercícios de 2026, 2027 e 2028 e das premissas e metodologia de cálculo 

utilizado; e 
II – Declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual, tenha 

compatibilidade com o Plano Plurianual e com esta Lei. 

Art. 23. As despesas correntes derivadas de leis ou atos administrativos, que fixem para o Município a obrigação legal de sua execução, por um 
período superior a dois exercícios, deverão estar instruídas das exigências estabelecida no Inciso I do artigo anterior, pelo aumento permanente de receita ou pela 
redução permanente de despesa e acompanhado de comprovação de que não afetará as metas de resultados fiscais. 

§ 1º. Será considerado aumento de despesa permanente a prorrogação daquela criada por prazo determinado, que ultrapasse um período superior a 
dois exercícios. 

§ 2º. Entendem-se como despesas irrelevantes, para fins do § 3o, do Artigo 16 da Lei Complementar nº 101, de 2000, aquelas cujo valor não 
ultrapasse, para bens e serviços, os limites dos incisos I e II do Art. 75 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de Abril de 2021, Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 

Art. 24. A Administração Direta do Município é autorizada a promover as alterações e adequações de suas estruturas administrativas, com objetivo 
de modernizar e conferir maior eficiência e eficácia nas ações institucionais e na prestação de serviços públicos, desde que observado o que dispõe o Artigo 17 da Lei 
de Responsabilidade Fiscal, e com autorização do Legislativo Municipal. 

CAPÍTULO V 
Da Margem de Expansão das Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado 

 
Art. 25. A compensação de que trata o §2º do Art. 17 da Lei Complementar Federal nº 101 de 2000, quando da criação ou aumento de despesas 

obrigatórias de caráter continuado poderá ser realizada a partir do aproveitamento da respectiva margem de expansão das despesas obrigatórias de caráter continuado.  
 

CAPÍTULO VI 
Das Despesas Com Pessoal 

 
Art. 26. A Administração Direta obedecerá aos limites estabelecidos para as despesas com pessoal, e as seguintes condições: 
I – Caso a despesa com pessoal ultrapasse o limite prudencial, ou seja, o percentual de 95% (noventa e cinco por cento) do limite correspondente a 

cada Poder, até que comprove o retorno nos relatórios fiscais do quadrimestre seguinte, ficam proibidos os seguintes atos: 
 
a) - Conceder qualquer tipo de vantagens que aumente a despesa; 
b) - Conceder gratificação a qualquer título; 
c) - Aumento salarial, salvo se for em decorrência de sentença judicial, de lei ou contrato, ressalvada a revisão geral anual; 
d) - Criar cargo, emprego ou função; 
e) - Alterar estrutura de carreira que implique aumento de despesa; 
f) - Preencher cargo público; 
g) - Admitir ou contratar pessoal a qualquer título, ressalvada para repor servidores que se aposentarem ou falecerem das áreas de educação, saúde e 

de utilidade pública; 
h) - Contratar horas extras; salvo em casos de extrema necessidade; e 
i) - Conceder promoções e os avanços previstos no plano de carreira. 

 
II - Se a despesa total com pessoal de cada Poder ou órgão ultrapassar os limites máximos definidos na Lei de Responsabilidade Fiscal, sem prejuízo 

das medidas previstas no Inciso I deste artigo, o excedente terá que ser eliminado nos dois quadrimestres seguintes, sendo pelo menos um terço no primeiro, adotando-
se, entre outras, as seguintes providências: 

 
a) – Redução em pelo menos quarenta por cento das despesas com cargos em comissão e função de confiança; 
b) – Exoneração dos servidores não estáveis; e 
c) - Perda de cargo de servidor estável, nos termos e condições estabelecidas na Constituição Federal. 
 
Art. 27. Os Poderes Legislativo e Executivo poderão conceder vantagens ou aumento de remuneração, a criação de cargos e funções ou alteração de 

estrutura de carreira, a admissão de pessoal a qualquer título, condicionado as seguintes exigências: 
I – Comprovação de que a despesa com pessoal não esteja extrapolando limite de alerta, ou seja, o percentual de 90% (noventa por cento) dos 

limites para cada poder, estabelecidos na Lei de Responsabilidade Fiscal; 
II – Declaração expressa do ordenador de despesa de cada poder, que a projeção da despesa ao longo dos 12(doze) meses não ultrapassará 

percentual de que trata o inciso anterior; 
III – Demonstrativo da estimativa do impacto na previsão orçamentária nos exercícios de 2026, 2027 e 2028, e a origem dos recursos para o custeio 

da despesa; 
IV – Se houver prévia dotação suficiente para atender às projeções de despesa de pessoal e aos acréscimos dela decorrentes; e 
V – Lei específica.  
 
§ 1º. Exclui-se das exigências estabelecidas neste artigo, à despesa obrigatória de caráter continuado decorrente da revisão geral dos servidores, 

prevista no Artigo 37, Inciso X, da Constituição Federal, que tem por finalidade a recomposição do poder aquisitivo dos vencimentos defasados em razão da inflação, 

 

 

§ 1º Caso não ocorram os passivos contingentes e riscos fiscais, citados no caput deste artigo, até o dia 30 de setembro de 2026, a totalidade dos 
recursos da reserva de contingência poderá ser utilizada, por ato do Chefe do Poder Executivo Municipal como fonte de recursos para abertura de Créditos Adicionais 
Suplementares de dotações com insuficiência de saldo ou Créditos Adicionais Especiais para atender novas necessidades que o Município venha a ter. 

 
§ 2º O Projeto de Lei Orçamentária de 2026 conterá ainda, reservas de contingência específica para atender as emendas individuais, em montante 

correspondente ao previsto no § 1º do art. 103-A da Lei Orgânica Municipal. 
 
Art. 17. O Poder Executivo poderá, mediante Decreto, transpor, remanejar, transferir, total ou parcialmente, as dotações orçamentárias de uma 

mesma categoria de programação para a outra, ou de um órgão para outro, nos termos do inciso VI, do Art. 167 da Constituição Federal, até o limite de 10% (dez por 
cento) do total geral da despesa fixada, para a Câmara Municipal de Palotina, Administração Direta – Secretarias e Administração Indireta – Autarquias, Fundação e 
Fundos Municipais. 

 
Art. 18. O limite autorizado no artigo anterior, não será onerado quando o crédito se destinar a incorporar os saldos financeiros apurados em 

exercícios anteriores, e o excesso de arrecadação de recursos do exercício, quando esta receita se configurar superior às previsões fixadas nesta Lei.  
 

§ 1º. As alterações orçamentárias autorizadas pelo artigo anterior e caput deste artigo que afetarão os instrumentos de planejamento, Plano Plurianual 
e a Lei de Diretrizes Orçamentárias, terão seus anexos ajustados pelo mesmo, de acordo com os valores constantes nos atos do Poder Executivo Municipal. 

 
Art. 19. A inclusão, exclusão ou alteração de ações orçamentárias na LDO poderá ocorrer por intermédio da Lei Orçamentária Anual ou de seus 

Créditos Adicionais, apropriando-se ao respectivo programa, as modificações conseqüentes. 
 
 Parágrafo único. De acordo com o disposto no caput deste artigo, fica o Poder Executivo autorizado a adequar as metas das ações orçamentárias 

para compatibilizá-las com as alterações de valores ou com outras modificações efetivas na Lei Orçamentária Anual. 
 
Art. 20. Fica o Poder Executivo autorizado a alterar, incluir ou excluir ações, produtos e metas da LDO, desde que as modificações contribuem para 

a realização do programa. 
 

Art. 21. As fontes de recursos, a classificação da receita, a modalidade de aplicação, os identificadores de uso, as funcionais programáticas e os 
elementos de despesas constantes na Lei Orçamentária Anual de 2026 e dos Créditos Adicionais, inclusive os reabertos no exercício, poderão ser modificados por ato 
do Poder Executivo, justificadamente, para atender às necessidades de execução daquela lei, sua aplicabilidade e a padronização das normas do Tribunal de Contas do 
Estado do Paraná. 

 
Art. 22. Durante a execução orçamentária os atos que resultarem na criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete 

aumento da despesa não prevista no orçamento exigir-se-á o seguinte: 
I – Estar acompanhada de estimativa do impacto orçamentário nos exercícios de 2026, 2027 e 2028 e das premissas e metodologia de cálculo 

utilizado; e 
II – Declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual, tenha 

compatibilidade com o Plano Plurianual e com esta Lei. 

Art. 23. As despesas correntes derivadas de leis ou atos administrativos, que fixem para o Município a obrigação legal de sua execução, por um 
período superior a dois exercícios, deverão estar instruídas das exigências estabelecida no Inciso I do artigo anterior, pelo aumento permanente de receita ou pela 
redução permanente de despesa e acompanhado de comprovação de que não afetará as metas de resultados fiscais. 

§ 1º. Será considerado aumento de despesa permanente a prorrogação daquela criada por prazo determinado, que ultrapasse um período superior a 
dois exercícios. 

§ 2º. Entendem-se como despesas irrelevantes, para fins do § 3o, do Artigo 16 da Lei Complementar nº 101, de 2000, aquelas cujo valor não 
ultrapasse, para bens e serviços, os limites dos incisos I e II do Art. 75 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de Abril de 2021, Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 

Art. 24. A Administração Direta do Município é autorizada a promover as alterações e adequações de suas estruturas administrativas, com objetivo 
de modernizar e conferir maior eficiência e eficácia nas ações institucionais e na prestação de serviços públicos, desde que observado o que dispõe o Artigo 17 da Lei 
de Responsabilidade Fiscal, e com autorização do Legislativo Municipal. 

CAPÍTULO V 
Da Margem de Expansão das Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado 

 
Art. 25. A compensação de que trata o §2º do Art. 17 da Lei Complementar Federal nº 101 de 2000, quando da criação ou aumento de despesas 

obrigatórias de caráter continuado poderá ser realizada a partir do aproveitamento da respectiva margem de expansão das despesas obrigatórias de caráter continuado.  
 

CAPÍTULO VI 
Das Despesas Com Pessoal 

 
Art. 26. A Administração Direta obedecerá aos limites estabelecidos para as despesas com pessoal, e as seguintes condições: 
I – Caso a despesa com pessoal ultrapasse o limite prudencial, ou seja, o percentual de 95% (noventa e cinco por cento) do limite correspondente a 

cada Poder, até que comprove o retorno nos relatórios fiscais do quadrimestre seguinte, ficam proibidos os seguintes atos: 
 
a) - Conceder qualquer tipo de vantagens que aumente a despesa; 
b) - Conceder gratificação a qualquer título; 
c) - Aumento salarial, salvo se for em decorrência de sentença judicial, de lei ou contrato, ressalvada a revisão geral anual; 
d) - Criar cargo, emprego ou função; 
e) - Alterar estrutura de carreira que implique aumento de despesa; 
f) - Preencher cargo público; 
g) - Admitir ou contratar pessoal a qualquer título, ressalvada para repor servidores que se aposentarem ou falecerem das áreas de educação, saúde e 

de utilidade pública; 
h) - Contratar horas extras; salvo em casos de extrema necessidade; e 
i) - Conceder promoções e os avanços previstos no plano de carreira. 

 
II - Se a despesa total com pessoal de cada Poder ou órgão ultrapassar os limites máximos definidos na Lei de Responsabilidade Fiscal, sem prejuízo 

das medidas previstas no Inciso I deste artigo, o excedente terá que ser eliminado nos dois quadrimestres seguintes, sendo pelo menos um terço no primeiro, adotando-
se, entre outras, as seguintes providências: 

 
a) – Redução em pelo menos quarenta por cento das despesas com cargos em comissão e função de confiança; 
b) – Exoneração dos servidores não estáveis; e 
c) - Perda de cargo de servidor estável, nos termos e condições estabelecidas na Constituição Federal. 
 
Art. 27. Os Poderes Legislativo e Executivo poderão conceder vantagens ou aumento de remuneração, a criação de cargos e funções ou alteração de 

estrutura de carreira, a admissão de pessoal a qualquer título, condicionado as seguintes exigências: 
I – Comprovação de que a despesa com pessoal não esteja extrapolando limite de alerta, ou seja, o percentual de 90% (noventa por cento) dos 

limites para cada poder, estabelecidos na Lei de Responsabilidade Fiscal; 
II – Declaração expressa do ordenador de despesa de cada poder, que a projeção da despesa ao longo dos 12(doze) meses não ultrapassará 

percentual de que trata o inciso anterior; 
III – Demonstrativo da estimativa do impacto na previsão orçamentária nos exercícios de 2026, 2027 e 2028, e a origem dos recursos para o custeio 

da despesa; 
IV – Se houver prévia dotação suficiente para atender às projeções de despesa de pessoal e aos acréscimos dela decorrentes; e 
V – Lei específica.  
 
§ 1º. Exclui-se das exigências estabelecidas neste artigo, à despesa obrigatória de caráter continuado decorrente da revisão geral dos servidores, 

prevista no Artigo 37, Inciso X, da Constituição Federal, que tem por finalidade a recomposição do poder aquisitivo dos vencimentos defasados em razão da inflação, 

 

 

nos termos do Artigo 17, § 6º da Lei de Responsabilidade Fiscal, cuja autorização será estabelecida em Lei específica.  
 
§ 2º. O reajuste salarial dos servidores públicos municipais deverá observar a previsão de recursos orçamentários e financeiros constante na Lei 

Orçamentária de 2026, propostos pela Administração Pública Municipal com base nos índices oficiais IPCA e INPC projetados, eventuais perdas salarias apuradas e 
outros reajustes que assim entenderem necessários ao índice proposto para o dissidio salarial, decididos no momento da elaboração da referida lei, em categoria de 
programação específica, observado o limite do inciso III do artigo 20, da Lei Complementar n. 101, de 04 de maio de 2000. 

 
Art. 28. Para os efeitos do Art. 18 da Lei de Responsabilidade Fiscal, entende-se como despesa total com pessoal: o somatório dos gastos do ente da 

Federação com os ativos, os inativos e os pensionistas, relativos a mandatos eletivos, cargos, funções ou empregos, civis, militares e de membros de Poder, com 
quaisquer espécies remuneratórias, tais como vencimentos e vantagens, fixas e variáveis, subsídios, proventos da aposentadoria, reformas e pensões, inclusive 
adicionais, gratificações, horas extras e vantagens pessoais de qualquer natureza, bem como encargos sociais e contribuições recolhidas pelo ente às entidades de 
previdência, sendo que estas despesas não entram no computo do Art. 16 desta lei. 

 
Art. 29. Os Poderes Legislativo e Executivo ficam autorizados a promover alterações e adequações na legislação de pessoal e nas estruturas dos 

quadros de pessoal, com objetivo de modernizar e conferir maior eficiência e eficácia nas ações institucionais e na prestação de serviços públicos, desde que 
observado o que dispõe o Artigo 17 da Lei de Responsabilidade Fiscal, e com autorização do Legislativo Municipal. 

 
Art. 30. Os Poderes Legislativo e Executivo poderão realizar concursos públicos visando atender a demanda de novos profissionais no Quadro Geral 

de Servidores, devido a necessidade de reposição de servidores aposentados ou exonerados, bem como novas frentes de trabalho que vierem a surgir, observadas as 
determinações legais expressas no artigo 26 desta lei. 

 
CAPÍTULO VII 

Da Gestão Patrimonial 
 
Art. 31. As disponibilidades de caixa do Município, incluindo a administração direta e indireta, serão obrigatoriamente depositadas em instituições 

financeiras oficiais. 
 

Parágrafo único. Os recursos repassados, enquanto não empregados na sua finalidade, serão obrigatoriamente aplicados: 
 
I – Em caderneta de poupança (se obrigatória sua vinculação) ou fundos de aplicação financeira de curto prazo de instituição financeira oficial, se a 

previsão de seu uso for igual ou superior a um mês; 
II – Em fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de mercado aberto lastreada em títulos da dívida pública, quando a utilização dos 

mesmos se verificar em prazos menores que um mês. 
 

Art. 32. O produto de alienação de bens e direitos que integram o Patrimônio Municipal deverá ser aplicado obrigatoriamente em despesas de 
capital, de forma a preservar o Patrimônio Público. 

 
Art. 33. Em atendimento ao Parágrafo Único do Artigo 45 da Lei Complementar nº 101/2000, os projetos em andamento por ocasião do 

encaminhamento desta LDO estão especificados no Relatório contido no Anexo III desta Lei.  
 

CAPÍTULO VIII 
Das Prioridades e Metas da Administração Pública Municipal 

 
 

Art. 34. Em consonância com o Art. 165, § 2º, da Constituição Federal, as prioridades e metas da Administração Pública Municipal para o exercício 
financeiro de 2025 são as especificadas no Anexo I que integra esta Lei, as quais terão precedência na alocação de recursos na Lei orçamentária, não se constituindo, 
todavia, em limite à programação das despesas. 

 
CAPÍTULO IX 

Das Metas Fiscais 
 

Art. 35. Nos termos dos §§ 1º e 2º do Artigo 4º da Lei Complementar n.º 101, de 04 de maio de 2000, fica estabelecido no Anexo II as Metas Fiscais 
em conformidade com os Demonstrativos de I a VIII da presente Lei, que compreenderá: 

 
-  Demonstrativo I - Metas Anuais; 
- Demonstrativo II - Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do Exercício Anterior; 
-  Demonstrativo III - Metas Fiscais Atuais Comparadas com as Metas Fiscais Fixadas nos Três Exercícios Anteriores; 
-  Demonstrativo IV - Evolução do Patrimônio Líquido; 
- Demonstrativo V - Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos com a Alienação de Ativos; 
-  Demonstrativo VI - Avaliação da Situação Financeira e Atuarial do RPPS; 
-  Demonstrativo VII - Estimativa e Compensação da Renúncia de Receita; 
- Demonstrativo VIII - Margem de Expansão das Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado. 
§ 1º. Os valores das metas fiscais devem ser vistos como indicativo e, para tanto, ficam admitidas variações de forma a acomodar a trajetória que as 

determine até o envio do projeto de Lei Orçamentária Anual de 2026 ao Legislativo Municipal. 
 
§ 2º. Os valores constantes no Anexo de Metas e Prioridades que constam nesta lei possuem caráter indicativo e não normativo. 

 
§ 3º. Após a aprovação legislativa da previsão orçamentária, o Anexo II que trata das metas fiscais poderá ser reformulado, mediante Lei, 

objetivando adequar as alterações advindas de mudanças na legislação tributária, financeira e orçamentária que venham ser promovidas pelo Governo Federal no 
decorrer do exercício, ou resultantes do comportamento da economia nacional, e outros fatores que possam refletir na arrecadação da receita e no dispêndio da 
despesa, sem prejuízo das metas estabelecidas. 

Art. 36. O Poder Executivo demonstrará, em audiência pública perante a Comissão Permanente de Finanças, Orçamento e Fiscalização do Poder 
Legislativo Municipal, até o final dos meses de maio e setembro de 2026 e no mês de fevereiro de 2027, a avaliação em relatórios quadrimestrais das metas fiscais 
estabelecidas e executadas. 

Art. 37. Se verificado ao final do bimestre que a realização da receita poderá não comportar o cumprimento das metas de resultado primário ou 
nominal, os Poderes Legislativo e Executivo promoverão por ato próprio e nos montantes estabelecidos em Decreto do Executivo, a limitação de empenhos e 
movimentação financeira segundo os seguintes critérios: 

I – Redução na mesma proporção entre o previsto e a expectativa de receita, nas despesas e transferências, excluídas: 
a) As de pessoal e seus encargos patronais; 
b) Ao pagamento dos serviços da dívida; 
c) As despesas que constituem obrigações constitucionais e legais do Município (Saúde, Educação, Assistência Social, precatórios e serviços de 

utilidade pública); 
d) As decorrentes de convênios, acordo e ajustes firmados com o Governo Federal e Estadual; e 
e) Das obras em andamento. 
 
Parágrafo único. Nos termos do § 18 do art. 166 da Constituição Federal, se for verificado que a reestimativa da receita e da despesa poderá resultar 

no não cumprimento das metas de resultado primário e nominal estabelecida na lei de diretrizes orçamentárias, os montantes previstos no § 1º do art. 103-A da Lei 
Orgânica Municipal, poderão ser reduzidos em até a mesma proporção da limitação incidente sobre o conjunto das demais despesas discricionárias. 

 
II – Vedação de empenhos que se destinem a:  
a) Início de obras e instalações, inclusive as destinadas à conservação e adaptação de bens imóveis; 
b) Aquisição de bens imóveis por compra, desapropriação ou dação; 
c) Aquisição de equipamentos e material permanente, exceto destinado às atividades que constituem obrigações constitucionais; 
d) Abertura de créditos especiais que envolvam recursos próprios; e 
e) Demais despesas que poderão ser evitadas que não venham causar implicações de ordem legal. 

 

CONTINUA NA PRÓXIMA PÁGINA

 

 

§ 1º. As hipóteses indicadas nas alíneas “a” e “d” do inciso II deste artigo são meramente indicativas, cabendo ao ordenador da despesa decidir sobre 
aquelas cuja vedação cause menos impacto à população e ao funcionamento de atividades e projetos em execução. 

 
§ 2º. No caso de restabelecimento da receita prevista ou do cumprimento das metas fiscais, a execução retornará à normalidade. 

 
CAPÍTULO X 

Dos Riscos Fiscais 
 
 

Art. 38. As possíveis despesas contingenciais e outros riscos capazes de afetar as contas públicas estão avaliados no Anexo III que trata dos Riscos 
Fiscais, em cumprimento ao § 3º do Artigo 4º da Lei Complementar nº 101, de 2000.   

 
CAPÍTULO XI 

Do Orçamento da Administração Direta 
 

Art. 39. O Poder Executivo, tendo em vista a capacidade financeira do Município, procederá à seleção das prioridades e metas estabelecidas nesta 
Lei, a serem incluídas no Projeto de Lei do Orçamento Anual, podendo, se necessário, incluir programas não previstos, desde que financiados com recursos de outras 
esferas de governo, entidades internas e externas, ou de suas reservas financeiras. 

 
Art. 40. O total da despesa do Poder Legislativo Municipal, incluídos os subsídios dos Vereadores, não poderá ultrapassar o percentual de 7,00% 

(sete por cento), relativo ao somatório da receita tributária com as transferências previstas no § 5º, do Art. 153, e nos Arts. 158 e 159, da Constituição Federal, 
efetivamente realizado no exercício anterior, nos termos da Emenda Constitucional nº 58, de 23 de setembro de 2009. 

 
§ 1º O duodécimo devido ao Poder Legislativo será repassado até o dia 20 de cada mês, sob pena de crime de responsabilidade do Prefeito do 

Município, conforme disposto no inciso II, do § 2º, do Art. 29-A, da Constituição Federal/88. 
 
§ 2º A despesa total com folha de pagamento do Poder Legislativo, incluídos os gastos com subsídios dos Vereadores, não poderá ultrapassar a 70% 

(setenta por cento) de sua receita, de acordo com o estabelecido no § 1º, do Art. 29-A, da Constituição Federal/88.  
 
§ 3º Os valores dos subsídios dos vereadores e os dos salários de todos os servidores da Câmara Municipal de Palotina, efetivos e comissionados, 

deverão ser publicados no site oficial do órgão e atualizados mensalmente até o dia dezenove de cada mês, véspera do repasse mensal. 
Art. 41. O Município aplicará no mínimo 25% (vinte e cinco por cento) da receita resultante de impostos conforme dispõe o Artigo 212 da 

Constituição Federal, e na Lei nº 14.113, de 25 de dezembro de 2020, na manutenção e desenvolvimento da Educação Básica e Valorização dos Profissionais de 
Educação, devendo: 

 
I - Aplicar pelo menos 70% (setenta por cento) dos recursos anuais totais provenientes do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação 

Básica e Valorização dos Profissionais de Educação - FUNDEB, ao pagamento da remuneração dos profissionais do magistério da educação básica em efetivo 
exercício na rede pública municipal, conforme dispõe o Artigo 26 da Lei Federal nº 14. 113, de 25 de dezembro de 2020; 

 
II – Prever e movimentar os recursos orçamentários do FUNDEB - Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e Valorização 

dos Profissionais de Educação, de forma exclusiva através de uma unidade orçamentária junto ao orçamento da Administração Direta. 
 

Art. 42. Nas ações e serviços públicos de saúde, o Município aplicará no mínimo o percentual de 15% (quinze por cento) da receita resultante de 
impostos, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 29, de 13 de setembro de 2000, em conformidade com a Lei Complementar Federal nº 141, de 13 de 
janeiro de 2012. 

 
§ 1º - Os recursos transferidos pelo Ministério da Saúde para o custeio do Sistema Único de Saúde - SUS, para o desenvolvimento das ações e 

serviços públicos de saúde não integram o cálculo de que trata este artigo.  
 

Art. 43. A contratação de serviços de consultoria e assessoria tem por finalidade a execução de atividades que não possam ser desempenhadas por 
servidores concursados dos Poderes Legislativo e Executivo ou para desempenho de trabalho técnico de serviços necessários ao cumprimento de exigências legais que 
requerem certo grau de complexidade e especialidade, publicando-se no órgão oficial do Município o extrato do contrato, em conformidade com a Lei Federal nº 
14.133, de 2021 e suas alterações posteriores. 

 
Art. 44. O disposto no § 1º do Art. 18 da Lei Complementar nº 101, de 2000, aplica-se exclusivamente para fins de cálculo do limite da despesa total 

com pessoal, independentemente da legalidade ou validade dos contratos. 
 

Parágrafo único. Não se considera como substituição de servidores e empregados públicos, para efeito do caput, os contratos de terceirização 
relativos à execução indireta de atividades que, simultaneamente: 

I – Sejam acessórios, instrumentais ou complementares aos assuntos que constituem área de competência legal dos órgãos da administração direta, 
na forma da legislação pertinente, ou seja, que não executem atividades fim; 

II – Não sejam inerentes a categorias funcionais abrangidas por plano de cargos do quadro de pessoal da administração direta, salvo expressa 
disposição legal em contrário, ou quando se tratar de cargo ou categoria extintos total ou parcialmente; e  

III – Não caracterizem relação direta de emprego.  
   

Art. 45. O Poder Executivo fica autorizado celebrar convênios, acordos, ajustes ou congêneres, conforme legislação pertinente, objetivando 
contribuir para o custeio de despesas de competência de outros entes da Federação, desde que haja interesse do Município ou alguma forma de ressarcimento. 

 
Art. 46. O Executivo Municipal poderá firmar acordo de cooperação, termo de colaboração e termo de fomento com organizações da sociedade civil 

que realizem ações, projetos e programas em parceria com o Município, mediante ou não concessão de recursos financeiros a título de subvenções sociais, que atuam 
nas áreas de educação, cultura, saúde, assistência social, indústria e comércio e esportes, para atendimento de despesas de custeio e capital, conforme disposto na lei 
13.019 de 31 de julho de 2014 e suas alterações, no § 3º do Artigo 12 e nos Artigos 16 e 17 da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, que atendam as 
seguintes exigências: 

 
I – Sejam de atendimento direto ao público, de forma gratuita e continuada; 
II – Possuam título de utilidade pública; 
III – Sejam cadastradas no Conselho Municipal afim; e 
IV – Atendam as exigências contidas na Lei Municipal nº 1.878/2005 e no Decreto 8.772 de 14 de fevereiro de 2017. 

 
§ 1º As Emendas Impositivas Individuais que tem por finalidade a transferência de recursos a entidades privadas sem fins lucrativos, somente serão 

consideradas válidas, caso atendam o contido nos Incisos I, II, III e IV deste artigo e que já estejam em execução orçamentária com recursos destinados a cumprir 
obrigação formal pré-existente para execução de obra ou serviço em andamento e com cronograma prefixado. 

 
§ 2º As entidades privadas eventualmente indicadas como beneficiadas deverão, ainda, para fins de operacionalização das emendas individuais de 

execução obrigatória a elas destinadas, apresentar plano de trabalho, sujeito à avaliação técnica do Poder Executivo, que deverá conter: 
I – Cronograma físico e financeiro; 
II – Plano de aplicação das despesas; 
III – Informações de conta corrente específica. 
 
Art. 47. A transferência de recursos financeiros às organizações da sociedade civil, educacionais, comunitárias, assistenciais, culturais, esportivas e 

associativas, a título de contribuição, auxílio ou subvenção, deverá cumprir com as seguintes exigências: 
 
I – Tenham diretoria Eleita e com plenos direitos estatutários; 
II – Possuam título de utilidade pública; 
III – Não tenha finalidade lucrativa;  
IV – Atendam as exigências contidas nas Regras editadas pelo TCE, em Especial a Resolução nº 028/2011 e Instrução Normativa 061/2011; e 
V - Atendam as exigências contidas na Lei 13.019/2014 e suas alterações. 
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CONTINUAÇÃO DA PÁGINA ANTERIOR

 

 

§ 1º. As hipóteses indicadas nas alíneas “a” e “d” do inciso II deste artigo são meramente indicativas, cabendo ao ordenador da despesa decidir sobre 
aquelas cuja vedação cause menos impacto à população e ao funcionamento de atividades e projetos em execução. 

 
§ 2º. No caso de restabelecimento da receita prevista ou do cumprimento das metas fiscais, a execução retornará à normalidade. 

 
CAPÍTULO X 

Dos Riscos Fiscais 
 
 

Art. 38. As possíveis despesas contingenciais e outros riscos capazes de afetar as contas públicas estão avaliados no Anexo III que trata dos Riscos 
Fiscais, em cumprimento ao § 3º do Artigo 4º da Lei Complementar nº 101, de 2000.   

 
CAPÍTULO XI 

Do Orçamento da Administração Direta 
 

Art. 39. O Poder Executivo, tendo em vista a capacidade financeira do Município, procederá à seleção das prioridades e metas estabelecidas nesta 
Lei, a serem incluídas no Projeto de Lei do Orçamento Anual, podendo, se necessário, incluir programas não previstos, desde que financiados com recursos de outras 
esferas de governo, entidades internas e externas, ou de suas reservas financeiras. 

 
Art. 40. O total da despesa do Poder Legislativo Municipal, incluídos os subsídios dos Vereadores, não poderá ultrapassar o percentual de 7,00% 

(sete por cento), relativo ao somatório da receita tributária com as transferências previstas no § 5º, do Art. 153, e nos Arts. 158 e 159, da Constituição Federal, 
efetivamente realizado no exercício anterior, nos termos da Emenda Constitucional nº 58, de 23 de setembro de 2009. 

 
§ 1º O duodécimo devido ao Poder Legislativo será repassado até o dia 20 de cada mês, sob pena de crime de responsabilidade do Prefeito do 

Município, conforme disposto no inciso II, do § 2º, do Art. 29-A, da Constituição Federal/88. 
 
§ 2º A despesa total com folha de pagamento do Poder Legislativo, incluídos os gastos com subsídios dos Vereadores, não poderá ultrapassar a 70% 

(setenta por cento) de sua receita, de acordo com o estabelecido no § 1º, do Art. 29-A, da Constituição Federal/88.  
 
§ 3º Os valores dos subsídios dos vereadores e os dos salários de todos os servidores da Câmara Municipal de Palotina, efetivos e comissionados, 

deverão ser publicados no site oficial do órgão e atualizados mensalmente até o dia dezenove de cada mês, véspera do repasse mensal. 
Art. 41. O Município aplicará no mínimo 25% (vinte e cinco por cento) da receita resultante de impostos conforme dispõe o Artigo 212 da 

Constituição Federal, e na Lei nº 14.113, de 25 de dezembro de 2020, na manutenção e desenvolvimento da Educação Básica e Valorização dos Profissionais de 
Educação, devendo: 

 
I - Aplicar pelo menos 70% (setenta por cento) dos recursos anuais totais provenientes do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação 

Básica e Valorização dos Profissionais de Educação - FUNDEB, ao pagamento da remuneração dos profissionais do magistério da educação básica em efetivo 
exercício na rede pública municipal, conforme dispõe o Artigo 26 da Lei Federal nº 14. 113, de 25 de dezembro de 2020; 

 
II – Prever e movimentar os recursos orçamentários do FUNDEB - Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e Valorização 

dos Profissionais de Educação, de forma exclusiva através de uma unidade orçamentária junto ao orçamento da Administração Direta. 
 

Art. 42. Nas ações e serviços públicos de saúde, o Município aplicará no mínimo o percentual de 15% (quinze por cento) da receita resultante de 
impostos, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 29, de 13 de setembro de 2000, em conformidade com a Lei Complementar Federal nº 141, de 13 de 
janeiro de 2012. 

 
§ 1º - Os recursos transferidos pelo Ministério da Saúde para o custeio do Sistema Único de Saúde - SUS, para o desenvolvimento das ações e 

serviços públicos de saúde não integram o cálculo de que trata este artigo.  
 

Art. 43. A contratação de serviços de consultoria e assessoria tem por finalidade a execução de atividades que não possam ser desempenhadas por 
servidores concursados dos Poderes Legislativo e Executivo ou para desempenho de trabalho técnico de serviços necessários ao cumprimento de exigências legais que 
requerem certo grau de complexidade e especialidade, publicando-se no órgão oficial do Município o extrato do contrato, em conformidade com a Lei Federal nº 
14.133, de 2021 e suas alterações posteriores. 

 
Art. 44. O disposto no § 1º do Art. 18 da Lei Complementar nº 101, de 2000, aplica-se exclusivamente para fins de cálculo do limite da despesa total 

com pessoal, independentemente da legalidade ou validade dos contratos. 
 

Parágrafo único. Não se considera como substituição de servidores e empregados públicos, para efeito do caput, os contratos de terceirização 
relativos à execução indireta de atividades que, simultaneamente: 

I – Sejam acessórios, instrumentais ou complementares aos assuntos que constituem área de competência legal dos órgãos da administração direta, 
na forma da legislação pertinente, ou seja, que não executem atividades fim; 

II – Não sejam inerentes a categorias funcionais abrangidas por plano de cargos do quadro de pessoal da administração direta, salvo expressa 
disposição legal em contrário, ou quando se tratar de cargo ou categoria extintos total ou parcialmente; e  

III – Não caracterizem relação direta de emprego.  
   

Art. 45. O Poder Executivo fica autorizado celebrar convênios, acordos, ajustes ou congêneres, conforme legislação pertinente, objetivando 
contribuir para o custeio de despesas de competência de outros entes da Federação, desde que haja interesse do Município ou alguma forma de ressarcimento. 

 
Art. 46. O Executivo Municipal poderá firmar acordo de cooperação, termo de colaboração e termo de fomento com organizações da sociedade civil 

que realizem ações, projetos e programas em parceria com o Município, mediante ou não concessão de recursos financeiros a título de subvenções sociais, que atuam 
nas áreas de educação, cultura, saúde, assistência social, indústria e comércio e esportes, para atendimento de despesas de custeio e capital, conforme disposto na lei 
13.019 de 31 de julho de 2014 e suas alterações, no § 3º do Artigo 12 e nos Artigos 16 e 17 da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, que atendam as 
seguintes exigências: 

 
I – Sejam de atendimento direto ao público, de forma gratuita e continuada; 
II – Possuam título de utilidade pública; 
III – Sejam cadastradas no Conselho Municipal afim; e 
IV – Atendam as exigências contidas na Lei Municipal nº 1.878/2005 e no Decreto 8.772 de 14 de fevereiro de 2017. 

 
§ 1º As Emendas Impositivas Individuais que tem por finalidade a transferência de recursos a entidades privadas sem fins lucrativos, somente serão 

consideradas válidas, caso atendam o contido nos Incisos I, II, III e IV deste artigo e que já estejam em execução orçamentária com recursos destinados a cumprir 
obrigação formal pré-existente para execução de obra ou serviço em andamento e com cronograma prefixado. 

 
§ 2º As entidades privadas eventualmente indicadas como beneficiadas deverão, ainda, para fins de operacionalização das emendas individuais de 

execução obrigatória a elas destinadas, apresentar plano de trabalho, sujeito à avaliação técnica do Poder Executivo, que deverá conter: 
I – Cronograma físico e financeiro; 
II – Plano de aplicação das despesas; 
III – Informações de conta corrente específica. 
 
Art. 47. A transferência de recursos financeiros às organizações da sociedade civil, educacionais, comunitárias, assistenciais, culturais, esportivas e 

associativas, a título de contribuição, auxílio ou subvenção, deverá cumprir com as seguintes exigências: 
 
I – Tenham diretoria Eleita e com plenos direitos estatutários; 
II – Possuam título de utilidade pública; 
III – Não tenha finalidade lucrativa;  
IV – Atendam as exigências contidas nas Regras editadas pelo TCE, em Especial a Resolução nº 028/2011 e Instrução Normativa 061/2011; e 
V - Atendam as exigências contidas na Lei 13.019/2014 e suas alterações. 
  

 

Art. 48. O Poder Executivo fica autorizado a delegar, por meio de Parceria Público Privada – PPP, a prestação dos serviços de iluminação pública 
no Município, de acordo com a Lei Municipal n. 6.179, de 25 de agosto de 2022, na modalidade de concessão administrativa e conforme determinar a legislação 
vigente. 

 
Art. 49. A Assessoria Jurídica do Município encaminhará a Secretaria Municipal de Finanças, até 30 de julho do corrente ano, a relação dos débitos 

decorrentes de precatórios judiciários a serem incluídos na proposta orçamentária de 2026, devidamente atualizados, conforme determinado pelo Art. 100, § 1º, da 
Constituição Federal, especificando: 

 
I - Número e data do ajuizamento da ação originária; 
II - Número do precatório; 
III - Tipo da causa julgada; 
IV - Data da autuação do precatório; 
V - Nome do beneficiário; 
VI - Valor do precatório a ser pago; 
VII - Data do trânsito em julgado; e 
VIII - Número da vara ou comarca de origem. 
 

CAPÍTULO XII 
Dos Fundos Especiais 

 
Art. 50. Os Fundos Municipais de que trata os itens 2 a 13 da alínea “b” do inciso I do Artigo 7º desta Lei, terão contabilidade centralizada na 

Contabilidade do Executivo Municipal e integrará a proposta orçamentária da Administração Direta, em nível de unidade orçamentária, e conterá plano de aplicação 
que explicitará: 

 
I - As fontes dos recursos financeiros classificados nas categorias econômicas: Receitas Correntes e Receitas de Capital; 
 
II - As aplicações, onde serão discriminadas: 
a) os projetos e atividades que serão desenvolvidas através do Fundo; 
b) os recursos destinados ao cumprimento das metas, das ações, classificadas sob as Categorias Econômicas: Despesas Correntes e Despesas de 

Capital; 
III – Movimentação bancária em conta especial e vinculada ao respectivo Fundo, devidamente separada das demais contas mantidas pelo Executivo 

Municipal. 
 

CAPÍTULO XIII 
Das Disposições sobre Novos Projetos 

Art. 51. Além da observância das prioridades e metas de que trata esta Lei, a Lei Orçamentária e seus Créditos Adicionais, somente incluirão 
projetos novos após: 

I – Tiverem sido adequadamente contemplados todos os projetos em andamento com recursos necessários ao término ou a obtenção de uma 
unidade completa; 

II – Estiverem assegurados os recursos de manutenção do patrimônio público e, efetivamente, o Poder Público estiver adotando as medidas 
necessárias para tanto. 

 
Parágrafo único. Não constitui infração a este artigo o início de novo projeto, mesmo possuindo outros projetos em andamento, caso haja suficiente 

previsão de recursos orçamentários e financeiros para o atendimento dos projetos em andamento e para os novos. 
 

 
CAPÍTULO XIV  

Da Transparência e da Participação Popular na Elaboração da Execução dos Orçamentos Públicos  
 
Art. 52. A elaboração do projeto, a aprovação e a execução da Lei Orçamentária de 2026 permitirão o amplo acesso da sociedade a todas as 

informações relativas a cada uma dessas etapas, assegurando, assim, o controle social e a transparência da gestão fiscal. 
 

§ 1.º O princípio do controle social implica assegurar a todo cidadão a participação na elaboração e no acompanhamento do orçamento. 
§ 2.º O princípio da transparência implica, além da observância ao princípio constitucional da publicidade, a utilização dos meios disponíveis para 

garantir o efetivo acesso dos munícipes às informações relativas ao orçamento. 
 

§ 3.º Para o efetivo cumprimento da transparência da gestão fiscal de que trata o §2.º deste artigo, o Poder Executivo deverá manter atualizado 
endereço eletrônico, de livre acesso a todo cidadão, com os dados e as informações descritos no art. 48 da Lei Complementar Federal n. 101/2000, inclusive com 
acesso ao Orçamento Participativo no site do município. 
 

§ 4.º Será dada ampla divulgação, inclusive em meios eletrônicos de acesso público: 
 
I - Pelo Poder Executivo: 
 
a) à estimativa das receitas de que trata o § 3.º do art. 12 da Lei Complementar Federal n. 101, de 04 de maio de 2000; 
b) à proposta de Lei Orçamentária e seus anexos; 
c) à Lei Orçamentária Anual e seus anexos. 
 
II - Pelo Poder Legislativo a projetos de lei, emendas, parecer preliminar e ao parecer sobre as emendas apresentadas. 
 

CAPÍTULO XV 
Das Disposições sobre a Legislação Tributária do Município 

 
Art. 53. Os tributos municipais poderão sofrer alterações em decorrência de mudanças na legislação nacional, estadual ou municipal sobre a matéria 

ou ainda em razão de interesse público relevante. 
 
Art. 54. Os impactos decorrentes de modificações na legislação tributária ocorridas até 31 de agosto de 2025 serão considerados nas previsões de 

receitas da Lei Orçamentária Anual para 2026. 
 
Art. 55. O desconto para pagamento integral e à vista do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU, no exercício de 2026, por 

ato do Poder Executivo, não poderá ser superior a 30% (trinta por cento). 
 

CAPÍTULO XVI 
Das Disposições Gerais e Finais 

Art. 56. São vedados quaisquer procedimentos pelos ordenadores de despesa que viabilizem a execução de despesas sem comprovada e suficiente 
disponibilidade de dotação orçamentária. 

Parágrafo único. A contabilidade registrará os atos e fatos relativos à gestão orçamentário-financeira efetivamente ocorridos, sem prejuízo das 
responsabilidades e providências derivadas da inobservância do caput deste artigo. 

  

 

Art. 57. A proposta orçamentária do Poder Legislativo será elaborada pela Câmara Municipal e encaminhada ao Executivo Municipal até a data de 
01 de outubro de 2025, para compor o Projeto de Lei do Orçamento Geral do Município, nos termos da legislação pertinente e no limite estabelecido pela Emenda 
Constitucional nº 25, de 14 de fevereiro de 2000. 

 
Art. 58. A proposta do Orçamento Geral do Município será encaminhada pelo Poder Executivo ao Poder Legislativo até a data de 31 de outubro de 

2025, para ser apreciada e deliberada nos termos da legislação em vigor, devendo ser devolvida para sanção até 22 de dezembro de 2025.  
Seção I 

Das Emendas Parlamentares 
 

Art. 59. As Emendas ao Projeto de Lei do Orçamento Anual somente podem ser aprovadas caso: 
I – Sejam compatíveis com o Plano Plurianual e com as disposições desta lei, inclusive com o Anexo de Metas Fiscais; 
II- Estejam em consonância com a Lei de Responsabilidade Fiscal, em especial a capacidade orçamentária e financeira do Município; 
III - sejam relacionadas com a correção de erros ou omissões; 
IV - Indiquem os recursos necessários, admitidos apenas os provenientes de anulação de despesa, excluídas as que incidam sobre: 
a) dotações para pessoal e seus encargos; 
b) serviço da dívida. 
 
Art. 60. O Projeto de Lei Orçamentária de 2026 conterá dotação específica para atendimento de programações decorrentes de emendas 

parlamentares, cujo montante, nos termos do § 1º do Art. 103-A da Lei Orgânica Municipal, observará o limite de 2% (dois por cento) da receita corrente líquida do 
exercício anterior ao encaminhamento do projeto.” 

 
§ 1º Os recursos a que se refere o caput deste artigo serão distribuídos em partes iguais para os Vereadores, sendo que, a metade do percentual 

previsto no caput será destinada a ações e serviços públicos de saúde, nos termos dos §§ 2ºe 3º do Art. 103-A da Lei Orgânica Municipal. 
 
§ 2º Caberá à Comissão Permanente de Finanças, Orçamento e Fiscalização da Câmara analisar se as emendas propostas pelos Vereadores atendem 

o disposto na legislação que regulamenta a matéria. 
 
§ 3º Caso o recurso correspondente à emenda parlamentar seja alocado em órgão e unidade orçamentária da LOA que não tenha competência para 

executá-la, ou em grupo de natureza da despesa que impossibilite a sua utilização, fica o Poder Executivo autorizado, cientificado o autor da emenda, a remanejar o 
respectivo valor para o programa de trabalho do órgão e unidade orçamentária na LOA com atribuição para a execução da iniciativa ou a transferi-lo de grupo de 
natureza da despesa. 

 
§ 4º O remanejamento de que trata o § 3º deste artigo não será considerado no cômputo dos limites de créditos adicionais estabelecidos na Lei 

Orçamentária Anual. 
 
§ 5º Caberá a Unidade Orçamentária responsável pela execução da emenda parlamentar a verificação de sua viabilidade técnica, o pagamento dos 

valores decorrentes da execução do programa de trabalho e a respectiva prestação de contas. 
 
§ 6º O acompanhamento da tramitação e execução das emendas parlamentares dar-se-á por meio do Portal da Transparência do Município. 
 
Art. 61. As emendas parlamentares a que alude o § 1º do Art. 103-A da Lei Orgânica Municipal serão executadas: 
I - Diretamente pelo Município de Palotina, mediante execução das ações de governo, respeitando os dispositivos legais que regem as licitações e 

compras públicas; 
II - Pelas entidades sem fins lucrativos, por meio de transferência voluntária e mediante a celebração de instrumento de parceria, para a execução de 

um objeto de interesse público, respeitando os dispositivos legais que regem a matéria em especial o contido no art. 44 desta Lei.  
 
Art. 62. É obrigatória a execução orçamentária e financeira, observados os limites das programações a que se refere o § 1º do Art. 103-A da Lei 

Orgânica Municipal. 
 
§ 1º O dever de execução orçamentária e financeira de que trata o caput deste artigo compreende, cumulativamente, o empenho, a liquidação e o 

pagamento. 
 
§ 2º O dever de execução a que se referem o caput deste artigo, corresponde à obrigação do gestor de adotar, observados os princípios da legalidade, 

da eficiência, da eficácia, da efetividade e da economicidade, as medidas necessárias para executar as dotações orçamentárias disponíveis, nos termos do disposto no § 
2º, referentes a despesas primárias discricionárias, inclusive aquelas resultantes de alterações orçamentárias, e compreende: 

 
I - a emissão do empenho até o término do exercício financeiro, sem prejuízo da reabertura de créditos especiais e extraordinários, de que trata o § 2º 

do art. 167 da Constituição Federal: 
II - a liquidação e o pagamento, admitida a inscrição em restos a pagar regulamentada em ato do Poder Executivo Municipal. 
 
§ 3º Os restos a pagar provenientes das programações orçamentárias obrigatórias previstas caput deste artigo, poderão ser considerados para fins de 

cumprimento da execução financeira até o limite de 1% (um por cento) da receita corrente líquida do exercício anterior ao do encaminhamento do projeto de lei 
orçamentária, para as programações das emendas individuais. 

 
Art. 63. O dever de execução orçamentária e financeira previsto no art. 60 não impõe obrigação da execução de despesa no caso de impedimento de 

ordem técnica. 
 
§ 1º São consideradas hipóteses de impedimentos de ordem técnica, sem prejuízo de outras posteriormente identificadas em ato do Poder Executivo 

Municipal: 
I - Ausência de projeto de engenharia aprovado pelo órgão e unidade orçamentária responsável pela execução da emenda parlamentar, nos casos em 

que for necessário; 
II - Ausência de licença ambiental prévia, nos casos em que for necessária; 
III - ausência de comprovação de que os recursos orçamentários e financeiros sejam suficientes para a conclusão do projeto ou de etapa útil, com 

funcionalidade que permita o imediato usufruto dos benefícios pela sociedade; 
IV - Incompatibilidade com a política pública aprovada no âmbito do órgão ou unidade orçamentária responsável pela execução da emenda 

parlamentar; 
V - - impedimentos cujos prazos para superação inviabilizem o empenho dentro do exercício financeiro. 
VI - A incompatibilidade do valor proposto com o cronograma físico-financeiro de execução do projeto, no caso de emendas relativas à execução de 

obras; 
VII - A emenda que conceda dotação para a instalação ou o funcionamento de serviço público ainda não criado por lei, em desacordo com o disposto 

na alínea “c” do art. 33 da Lei Federal nº 4.320, de 1964, e alterações posteriores; 
VIII - A aprovação de emenda individual que conceda dotação para o início de obra cujo projeto não esteja aprovado pelos órgãos competentes, em 

desacordo com o disposto na alínea “b” do art. 33 da Lei Federal nº 4.320, de 1964, e alterações posteriores; 
IX - A destinação de dotação a entidade que não atenda aos critérios de utilidade pública; 
X - A destinação de dotação a entidade em situação irregular, em desacordo com o disposto no art. 17 da Lei Federal nº 4.320, de 1964, e demais 

legislações específicas; 
XI - A criação de despesa de caráter continuado para o Município, direta ou indiretamente; 
XII - as emendas que não atenderem a metas previstas em planos estratégicos do Município e no Plano Plurianual. 
 
§ 2º Não caracterizam impedimentos de ordem técnica: 
I - alegação de falta de liberação ou disponibilidade orçamentária ou financeira; 
II - óbice que possa ser sanado mediante procedimentos ou providências de responsabilidade exclusiva do órgão ou unidade orçamentária 

responsável pela execução; 
III - alegação de inadequação do valor da programação, quando o montante for suficiente para alcançar o objeto pretendido ou adquirir, pelo menos, 

uma unidade completa; 
IV - manifestação de órgão do Poder Executivo referente à conveniência do objeto da emenda; 
 
Art. 64. Em atendimento ao disposto no § 4º do Art. 103-A da Lei Orgânica Municipal, com o fim de viabilizar a execução das programações 

incluídas por emendas parlamentares individuais de execução obrigatória, serão observados os seguintes procedimentos e prazos: 
I - Após a publicação da Lei Orçamentária Anual, o Poder Executivo enviará ao Poder Legislativo as justificativas dos impedimentos de ordem 

 

 

Art. 57. A proposta orçamentária do Poder Legislativo será elaborada pela Câmara Municipal e encaminhada ao Executivo Municipal até a data de 
01 de outubro de 2025, para compor o Projeto de Lei do Orçamento Geral do Município, nos termos da legislação pertinente e no limite estabelecido pela Emenda 
Constitucional nº 25, de 14 de fevereiro de 2000. 

 
Art. 58. A proposta do Orçamento Geral do Município será encaminhada pelo Poder Executivo ao Poder Legislativo até a data de 31 de outubro de 

2025, para ser apreciada e deliberada nos termos da legislação em vigor, devendo ser devolvida para sanção até 22 de dezembro de 2025.  
Seção I 

Das Emendas Parlamentares 
 

Art. 59. As Emendas ao Projeto de Lei do Orçamento Anual somente podem ser aprovadas caso: 
I – Sejam compatíveis com o Plano Plurianual e com as disposições desta lei, inclusive com o Anexo de Metas Fiscais; 
II- Estejam em consonância com a Lei de Responsabilidade Fiscal, em especial a capacidade orçamentária e financeira do Município; 
III - sejam relacionadas com a correção de erros ou omissões; 
IV - Indiquem os recursos necessários, admitidos apenas os provenientes de anulação de despesa, excluídas as que incidam sobre: 
a) dotações para pessoal e seus encargos; 
b) serviço da dívida. 
 
Art. 60. O Projeto de Lei Orçamentária de 2026 conterá dotação específica para atendimento de programações decorrentes de emendas 

parlamentares, cujo montante, nos termos do § 1º do Art. 103-A da Lei Orgânica Municipal, observará o limite de 2% (dois por cento) da receita corrente líquida do 
exercício anterior ao encaminhamento do projeto.” 

 
§ 1º Os recursos a que se refere o caput deste artigo serão distribuídos em partes iguais para os Vereadores, sendo que, a metade do percentual 

previsto no caput será destinada a ações e serviços públicos de saúde, nos termos dos §§ 2ºe 3º do Art. 103-A da Lei Orgânica Municipal. 
 
§ 2º Caberá à Comissão Permanente de Finanças, Orçamento e Fiscalização da Câmara analisar se as emendas propostas pelos Vereadores atendem 

o disposto na legislação que regulamenta a matéria. 
 
§ 3º Caso o recurso correspondente à emenda parlamentar seja alocado em órgão e unidade orçamentária da LOA que não tenha competência para 

executá-la, ou em grupo de natureza da despesa que impossibilite a sua utilização, fica o Poder Executivo autorizado, cientificado o autor da emenda, a remanejar o 
respectivo valor para o programa de trabalho do órgão e unidade orçamentária na LOA com atribuição para a execução da iniciativa ou a transferi-lo de grupo de 
natureza da despesa. 

 
§ 4º O remanejamento de que trata o § 3º deste artigo não será considerado no cômputo dos limites de créditos adicionais estabelecidos na Lei 

Orçamentária Anual. 
 
§ 5º Caberá a Unidade Orçamentária responsável pela execução da emenda parlamentar a verificação de sua viabilidade técnica, o pagamento dos 

valores decorrentes da execução do programa de trabalho e a respectiva prestação de contas. 
 
§ 6º O acompanhamento da tramitação e execução das emendas parlamentares dar-se-á por meio do Portal da Transparência do Município. 
 
Art. 61. As emendas parlamentares a que alude o § 1º do Art. 103-A da Lei Orgânica Municipal serão executadas: 
I - Diretamente pelo Município de Palotina, mediante execução das ações de governo, respeitando os dispositivos legais que regem as licitações e 

compras públicas; 
II - Pelas entidades sem fins lucrativos, por meio de transferência voluntária e mediante a celebração de instrumento de parceria, para a execução de 

um objeto de interesse público, respeitando os dispositivos legais que regem a matéria em especial o contido no art. 44 desta Lei.  
 
Art. 62. É obrigatória a execução orçamentária e financeira, observados os limites das programações a que se refere o § 1º do Art. 103-A da Lei 

Orgânica Municipal. 
 
§ 1º O dever de execução orçamentária e financeira de que trata o caput deste artigo compreende, cumulativamente, o empenho, a liquidação e o 

pagamento. 
 
§ 2º O dever de execução a que se referem o caput deste artigo, corresponde à obrigação do gestor de adotar, observados os princípios da legalidade, 

da eficiência, da eficácia, da efetividade e da economicidade, as medidas necessárias para executar as dotações orçamentárias disponíveis, nos termos do disposto no § 
2º, referentes a despesas primárias discricionárias, inclusive aquelas resultantes de alterações orçamentárias, e compreende: 

 
I - a emissão do empenho até o término do exercício financeiro, sem prejuízo da reabertura de créditos especiais e extraordinários, de que trata o § 2º 

do art. 167 da Constituição Federal: 
II - a liquidação e o pagamento, admitida a inscrição em restos a pagar regulamentada em ato do Poder Executivo Municipal. 
 
§ 3º Os restos a pagar provenientes das programações orçamentárias obrigatórias previstas caput deste artigo, poderão ser considerados para fins de 

cumprimento da execução financeira até o limite de 1% (um por cento) da receita corrente líquida do exercício anterior ao do encaminhamento do projeto de lei 
orçamentária, para as programações das emendas individuais. 

 
Art. 63. O dever de execução orçamentária e financeira previsto no art. 60 não impõe obrigação da execução de despesa no caso de impedimento de 

ordem técnica. 
 
§ 1º São consideradas hipóteses de impedimentos de ordem técnica, sem prejuízo de outras posteriormente identificadas em ato do Poder Executivo 

Municipal: 
I - Ausência de projeto de engenharia aprovado pelo órgão e unidade orçamentária responsável pela execução da emenda parlamentar, nos casos em 

que for necessário; 
II - Ausência de licença ambiental prévia, nos casos em que for necessária; 
III - ausência de comprovação de que os recursos orçamentários e financeiros sejam suficientes para a conclusão do projeto ou de etapa útil, com 

funcionalidade que permita o imediato usufruto dos benefícios pela sociedade; 
IV - Incompatibilidade com a política pública aprovada no âmbito do órgão ou unidade orçamentária responsável pela execução da emenda 

parlamentar; 
V - - impedimentos cujos prazos para superação inviabilizem o empenho dentro do exercício financeiro. 
VI - A incompatibilidade do valor proposto com o cronograma físico-financeiro de execução do projeto, no caso de emendas relativas à execução de 

obras; 
VII - A emenda que conceda dotação para a instalação ou o funcionamento de serviço público ainda não criado por lei, em desacordo com o disposto 

na alínea “c” do art. 33 da Lei Federal nº 4.320, de 1964, e alterações posteriores; 
VIII - A aprovação de emenda individual que conceda dotação para o início de obra cujo projeto não esteja aprovado pelos órgãos competentes, em 

desacordo com o disposto na alínea “b” do art. 33 da Lei Federal nº 4.320, de 1964, e alterações posteriores; 
IX - A destinação de dotação a entidade que não atenda aos critérios de utilidade pública; 
X - A destinação de dotação a entidade em situação irregular, em desacordo com o disposto no art. 17 da Lei Federal nº 4.320, de 1964, e demais 

legislações específicas; 
XI - A criação de despesa de caráter continuado para o Município, direta ou indiretamente; 
XII - as emendas que não atenderem a metas previstas em planos estratégicos do Município e no Plano Plurianual. 
 
§ 2º Não caracterizam impedimentos de ordem técnica: 
I - alegação de falta de liberação ou disponibilidade orçamentária ou financeira; 
II - óbice que possa ser sanado mediante procedimentos ou providências de responsabilidade exclusiva do órgão ou unidade orçamentária 

responsável pela execução; 
III - alegação de inadequação do valor da programação, quando o montante for suficiente para alcançar o objeto pretendido ou adquirir, pelo menos, 

uma unidade completa; 
IV - manifestação de órgão do Poder Executivo referente à conveniência do objeto da emenda; 
 
Art. 64. Em atendimento ao disposto no § 4º do Art. 103-A da Lei Orgânica Municipal, com o fim de viabilizar a execução das programações 

incluídas por emendas parlamentares individuais de execução obrigatória, serão observados os seguintes procedimentos e prazos: 
I - Após a publicação da Lei Orçamentária Anual, o Poder Executivo enviará ao Poder Legislativo as justificativas dos impedimentos de ordem 

 

 

técnica porventura existentes; 
II - até 5 (cinco) dias após a ciência do impedimento de ordem técnica, previsto no Inciso I, o Poder Legislativo indicará ao Poder Executivo o 

remanejamento da programação cujo impedimento seja insuperável, observado os valores destinados a ações e serviços públicos de saúde; 
III - Após o prazo previsto no Inciso II, o Poder Executivo recebendo a notificação fará o remanejamento da programação por meio de crédito 

adicional, nos termos previstos na Lei Orçamentária Anual. 
 
§ 1º Após a indicação ao Poder Executivo, o autor da emenda não poderá alterar o beneficiário e o objeto da emenda e o respectivo valor, exceto na 

hipótese de impedimento de ordem técnica, observado o prazo previsto no inciso II deste artigo. 
 
§ 2º Caso os impedimentos de ordem técnica não sejam superados e o parlamentar não solicite remanejamento nos prazos estabelecidos, os recursos 

poderão ser utilizados pelo Poder Executivo como fonte de recursos para abertura de créditos adicionais. 
 
§ 3º Possível sobra dos valores oriundos da Reserva de Contingência que não for utilizada pelos parlamentares para indicação de emendas 

impositivas individuais durante o processo de tramitação do projeto de lei orçamentário, poderá ser utilizada pelo Poder Executivo como fonte de recursos para 
abertura de créditos adicionais. 

 
Art. 65. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Paço Municipal “Luiz Ângelo De Carli” 

      Em, 26 de agosto de 2025. 
 
 
 
 

 
 

                                 
 

MUNICÍPIO DE PALOTINA
 

TERMO DE APLICAÇÃO DE PENALIDADE DE IMPEDIMENTO DE LICITAR  
O prefeito Municipal, RODRIGO RIBEIRO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela legislação em vigor, especialmente a Lei nº 14.133/21 e 
alterações posteriores, considerando a requisição, notificação, Processo Administrativo e parecer jurídico, resolve aplicar as sanções previstas no Artigo 
156 da Lei de Licitações nº 14.133/21 inciso III, referente a Ata de Registro de Preços nº 227/2024 decorrente do Pregão 004/2024, que consiste no 
Impedimento em Licitar e Contratar com essa administração municipal, por prazo de 03 (três) anos à empresa H.F.E. COMERCIO DE MATERIAL 
MEDICO HOSPITALAR LTDA - ME - CNPJ: 21.153.043/0001-87. Palotina, 26 de agosto de 2025. O DOCUMENTO NA ÍNTEGRA SE ENCONTRA 
DISPONÍVEL NO PORTAL DA TRANSPARÊNCIA E NO DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO DO MUNICÍPIO. 
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TERMO ADITIVO N° 01 DE PRAZO E Nº 02 DE VALOR A ATA N° 601/2024. 
Pelo presente Termo Aditivo que fazem entre si, de um lado como CONTRATANTE o Município de Palotina, pessoa jurídica de direito público 
interno, inscrito no CNPJ sob o nº. 76.208.487/0001-64, com endereço à Rua Aldir Pedron, nº 898, Palotina, Estado do Paraná, CEP: 85.950-000, 
representada por seu Prefeito Municipal, Sr. RODRIGO RIBEIRO, brasileiro, casado, portador da cédula de identidade RG e CPF nº 073.207.009-
05, residente e domiciliado nesta cidade de Palotina, no Estado do Paraná, CEP: 85.950-000, de outro lado a Empresa RS TRENTO LTDA, pessoa 
jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ nº 24.504.841/0001-02, Inscrição Estadual nº 2.579.221-80, estabelecida à Ru Itajai, nº 123, Bairro Rio 
Morto, na Cidade de Indaial, Estado de Santa Catarina CEP 89.082-415, Fone: (47) 3019-5854/(44)99105-8066, e-mail: 
rdesouzauniformes@hotmail.com, representada neste ato pela Sra. RAFAELA DE SOUZA TRENTO, sócia administradora, portadora da cédula de 
identidade RG nº 12.862.061-3 SSP-PR, inscrito no CPF sob nº 069.147.289-09, residente e domiciliada na cidade de Curitiba, Estado do Paraná 
doravante denominada CONTRATADA. vem aditar o contrato nos termos da Lei nº. 14.133 de 01 de Abril de 2021 e legislação pertinente, o fazendo 
pelas cláusulas e condições seguintes, conforme Pregão Nº 023/2024, onde o objeto deste termo contratual é a REGISTRO DE PREÇO PARA 
FUTURA AQUISIÇÃO DE CAMISETAS, JALECOS E UNIFORMES ESCOLARES, DESTINADOS A ATENDER AS NECESSIDADES 
FUTURAS DAS DIVERSAS SECRETARIAS DESTA MUNICIPALIDADE, CONFORME CONDIÇÕES, QUANTIDADES E EXIGÊNCIAS 
ESTABELECIDAS NESTE INSTRUMENTO, A PEDIDO DAS DIVERSAS SECRETARIAS DESTA MUNICIPALIDADE, serem 
empenhadas nas dotações orçamentárias anexas ao processo.Cláusula Primeira (ADITIVO Nº 01): Fica prorrogado o prazo da ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS Nº 601/2024, por mais 12 (DOZE) meses, com base no Artigo 84 da Lei nº. 14.133/21, iniciando em 03 de Setembro de 
2025 e encerrando em 02 de Setembro de 2026, devido a necessidade de dar continuidade nos serviços, conforme Memorando n° 4.958/2025 da 
Secretaria Municipal de Educação e cultura e parecer jurídico anexos ao processo.Cláusula Segunda (ADITIVO Nº 02): O valor do presente ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 601/2024, sofrerá reajuste conforme índice INPC em até aproximadamente 5,13%, conforme memorando Nº 
4.958/2025 da Secretaria Municipal de Educação e cultura, proposta da Contratada e parecer jurídico em anexo.Cláusula Terceira: As demais 
cláusulas permanecem inalteradas.Palotina, 26 de Agosto de 2025. O DOCUMENTO NA ÍNTEGRA SE ENCONTRA DISPONÍVEL NO PORTAL 
DA TRANSPARÊNCIA E NO DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO DO MUNICÍPIO. 

 
 
  
 
 
 
 
 
 
 

MUNICÍPIO DE PALOTINA

AVISO DE LICITAÇÃO REPUBLICADO 
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 061/2025. MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO - TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL 
POR LOTE. OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E FRACIONADA AQUISIÇÃO DE ALIMENTAÇÃO 
PREPARADA TIPO “COFFE BREAK” – LANCHES, CONFORME CONDIÇÕES, QUANTIDADES E EXIGÊNCIAS 
ESTABELECIDAS NESTE INSTRUMENTO, A PEDIDO DAS DIVERSAS SECRETARIAS DESTA 
MUNICIPALIDADE. VALOR DE ABERTURA: R$ 1.384.010,38. VALOR DE ABERTURA: R$ 1.439.601,38. Edital 
completo estará à disposição dos interessados para retirada, na Prefeitura Municipal de Palotina, das 8h 30min às 11h 30min 
e das 13h 30min às 17h 30min, de segunda à sexta-feira, pelo site  www.palotina.pr.gov.br (sessão editais ou no portal da 
transparência) ou solicitação via e-mail compras@palotina.pr.gov.br, admcompras@palotina.pr.gov.br, e no site 
www.bll.org.br pelo link BLL Compras. O RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até as 13h30min do dia 27/08/2025 – 
ANÁLISE DAS PROPOSTAS: das 13h31min do dia 27/08/2025 às 14h00min do dia 27/08/2025. INÍCIO DA SESSÃO DE 
DISPUTA DE PREÇOS: 14h01min do dia 27 de Agosto do ano de 2025, na plataforma eletrônica de abertura de licitações, 
no site www.bll.org.br pelo link BLL Compras, realizará licitação na modalidade Pregão Eletrônico, do tipo menor preço por 
lote, por meio da utilização de recursos de tecnologia de informação - INTERNET, de acordo com as especificações do 
edital. O RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até as 08h30min do dia 18/09/2025 – ANÁLISE DAS PROPOSTAS: das 
08h31min do dia 18/09/2025 às 09h00min do dia 18/09/2025. INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 09h01min 
do dia 18 de setembro do ano de 2025, na plataforma eletrônica de abertura de licitações, no site www.bll.org.br pelo link 
BLL Compras, realizará licitação na modalidade Pregão Eletrônico, do tipo menor preço por lote, por meio da utilização de 
recursos de tecnologia de informação - INTERNET, de acordo com as especificações do edital. Informações: Fone (44) 3649-
7821, Departamento de Licitações e Compras e/ou diretamente na plataforma BLL. Palotina, 26 de Agosto de 2025. O 
DOCUMENTO NA ÍNTEGRA SE ENCONTRA DISPONÍVEL NO PORTAL DA TRANSPARÊNCIA E NO DIÁRIO 
OFICIAL ELETRÔNICO DO MUNICÍPIO. 
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PORTARIA Nº 411/2025 Autoriza o uso temporário de veículo oficial do Poder Executivo pelo Poder Legislativo Municipal para participação em curso, 
e dá outras providências. O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO DE PALOTINA (PR), no uso das atribuições legais que 
lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal e normas municipais de organização administrativa, CONSIDERANDO o Ofício nº 141/2025 da Câmara 
Municipal de Palotina, que solicita o empréstimo de veículo para deslocamento de 3 (três) servidores a Foz do Iguaçu (PR) para participação em curso 
de capacitação nos dias 26 a 29 de agosto de2025; CONSIDERANDO que a finalidade é estritamente institucional, voltada ao interesse público e ao 
aprimoramento das atividades legislativas; CONSIDERANDO que a cessão não acarretará prejuízo à continuidade dos serviços do Executivo e observará 
integralmente as normas municipais de gestão e controle de frota; CONSIDERANDO a competência do Executivo para a administração e guarda dos 
bens municipais e a possibilidade de cooperação administrativa entre os Poderes quando presente o interesse público, RESOLVE: Art. 1º Fica 
autorizado o uso temporário do veículo oficial Chevrolet/Prisma, placa BCF9J61, pertencente à frota do Poder Executivo, pelo Poder Legislativo 
Municipal, exclusivamente para o deslocamento de servidores à cidade de Foz do Iguaçu (PR), para participação em curso, no período de 26 a 29 de 
agosto de 2025. § 1º O uso autorizado limita-se ao itinerário: Palotina/PR ↔ Foz do Iguaçu/PR, e aos deslocamentos estritamente vinculados à 
programação do curso. § 2º É vedado o transporte de pessoas estranhas ao serviço público, bem como qualquer uso particular do veículo.  Art. 2º Ficam 
designados como condutores os servidores Sr. ADAIR JOSE VERDEIRO, CNH 02680698961, cat. “B” e o Sr. ADILSON DA CRUZ JUNIOR, CNH 
06600363162, cat. “AB”, ambos servidores da Câmara, mediante apresentação de CNH válida e termo de responsabilidade. § 1º Os condutores deverão 
observar o Código de Trânsito Brasileiro e as normas municipais de controle de frota, respondendo pelas infrações que eventualmente vierem a cometer. 
§ 2º A retirada e a devolução do veículo ocorrerão na garagem do Paço Municipal, mediante vistoria check-list de estado, acessórios e quilometragem, 
com registro na ficha/telemetria e assinatura do responsável da Câmara. Art. 3º As despesas de deslocamento (diárias, pedágios, estacionamentos e afins) 
correrão integralmente por conta da Câmara Municipal. Parágrafo único. O abastecimento será custeado pela Câmara Municipal (A Câmara recebe o 
veículo com tanque cheio e devolve, também, com tanque cheio). Art. 4º A Câmara Municipal se responsabiliza: I – pela integridade do bem enquanto 
em uso; II – pelo ressarcimento de multas, danos e avarias decorrentes de mau uso, inclusive franquia de seguro, se for o caso; III – pela comunicação 
imediata de sinistros ao órgão gestor da frota e às autoridades competentes; IV – pela devolução do veículo nas mesmas condições de conservação em 
que foi entregue, ressalvado o desgaste natural. Art. 5º A coordenadoria do Departamento de Frotas do Município deverá manter arquivados: (i) cópia 
do Ofício da Câmara; (ii) check-list de entrega e devolução; (iii) ficha/relatório de viagem (data/horário de saída e retorno, odômetro, condutor, roteiro). 
Art. 6º Esta autorização tem vigência limitada ao período de 26 a 29 de agosto de 2025, devendo o veículo ser devolvido imediatamente após retorno da 
viagem. Art. 7º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. Palotina/PR, 25 de agosto de 2025 Republicado por Incorreção 
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EXTRATO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
CONTRATO Nº. 430/2025 – INEXIGIBILIDADE Nº 174/2025. CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PALOTINA - CNPJ: 76.208.487/0001-64. 
CONTRATADO: TOLEDO FUTEBOL CLUBE – CNPJ: 76.883.263/0001-58 OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA O 
FORNECIMENTO DE SERVIÇOS DE TAXA DE INSCRIÇÃO DAS EQUIPES SUB 07, SUB 09, SUB 11 E SUB 12 DE FUTSAL DE PALOTINA NA 
2ª COPA TOLEDÃO / JACLANI ESPORTES DE FUTSAL CATEGORIAS MENORES DE 2025. QUE SERÁ REALIZADO NO MUNICÍPIO DE 
TOLEDO – PR CONFORME CONDIÇÕES, QUANTIDADES E EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NESTE INSTRUMENTO, A PEDIDO DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES VALOR: R$ 1.560,00 (HUM MIL QUINHENTOS E SESSENTA REAIS) VIGÊNCIA: A VIGÊNCIA 
DO PRESENTE CONTRATO SERÁ DE 10 (DEZ) meses CONTADOS A PARTIR DE SUA PUBLICAÇÃO. PAGAMENTO: O PAGAMENTO SERÁ 
EFETUADO EM ATÉ 10 (DEZ) DIAS APÓS A ENTREGA DO OBJETO LICITADO E O RECEBIMENTO DEFINITIVO, MEDIANTE 
APRESENTAÇÃO DA NOTA FISCAL DEVIDAMENTE ATESTADA PELO SETOR COMPETENTE E FISCAL DE CONTRATO. SENDO EFETUADA A 
RETENÇÃO DE TRIBUTOS E CONTRIBUIÇÕES SOBRE O PAGAMENTO A SER REALIZADO CONFORME DETERMINA A LEGISLAÇÃO 
VIGENTE. Palotina, 26 de Agosto de 2025. O DOCUMENTO NA ÍNTEGRA SE ENCONTRA DISPONÍVEL NO PORTAL DA TRANSPARÊNCIA E NO 
DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO DO MUNICÍPIO. 
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